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INTRODUÇÃO

Objetivando a organização e sistematização de um relatório de Gestão que possibilite a vi-

sualização das ações desenvolvidas pela 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal no de-

correr do exercício de 2010, bem como a aplicação dos recursos financeiros, de forma a contribuir 

para maior transparência da gestão junto aos órgãos de controle e à sociedade em geral, e, gerando 

subsídios para o planejamento de políticas de segurança pública, estabeleceu-se a confecção de do-

cumento fundamentado em três eixos prioritários, quais sejam: Gestão, Planejamento e Controle.

O presente Relatório de Gestão não se apresenta como um instrumento de exaltação pura e 

simples da gestão, relata os fatos relevantes da gestão no exercício, que estão corroborados por da-

dos consistentes, servindo, sobretudo, à autorreflexão sobre como foi o desempenho da gestão no 

exercício.

Para a sua elaboração foram utilizados como instrumentos norteadores o Plano Plurianual – 

PPA, o Orçamento autorizado na Lei Orçamentária Anual 2010 e os relatórios de atividade das di-

versas áreas da administração da Superintendência.

Essa perspectiva macro e com acompanhamento setorizado vem evoluindo gradativamente, 

principalmente diante das inovações trazidas pelo SIGPLAN e os Coordenadores de Ação, de sorte 

que a abordagem está centralizada na Gestão de Programas e Ações.

Com o presente documento, a 8ª SRPRF/SC encerra o exercício, enaltecendo sua missão 

institucional de zelar pela segurança pública nas rodovias e estradas federais como processo perma-

nente de gestão, pela prática da responsabilidade social, desenvolvendo e promovendo ações sociais 

comprometidas com a segurança, a cidadania e a integridade física e patrimonial dos usuários das 

rodovias federais.

Os itens 3, 6, 11 e 14 da letra A e os itens 2, 3, 4 e 5 da letra B e a letra C do ANEXO II da 

DECISÃO NORMATIVA - TCU Nº 107 DE 27 DE OUTUBRO DE 2010, não se aplicam à nature-

za jurídica da UJ. 

Da mesma forma a Programação Orçamentária e a Execução Orçamentária de Créditos 

Originários, não se aplicam a esta Unidade Orçamentária, visto que são feitos pelo DPRF.
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Este relatório visa correlacionar as metas, os resultados consolidados e a destinação dos re-

cursos contemplados nos Programas de Governo 0663 – Segurança Pública nas Rodovias Federais, 

1386 – Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal e 0750 – Apoio Administrati-

vo, no exercício de 2010. Desse modo, torna-se o instrumento de acompanhamento orçamentário e 

financeiro, bem como de avaliação do funcionamento dos serviços a partir de critérios definidos de 

eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas no âmbito da 8ª SRPRF/SC.

Em seu conteúdo, o Relatório de Gestão, conforme já referido, exibirá as realizações, os re-

sultados operacionais e os índices de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem as-

sim o impacto alcançado em função das ações desempenhadas, considerando a estrutura atual  atre-

lada aos recursos consignados e consequentemente aplicados, cujos resultados obtidos subsidiam a 

tomada de decisões no que concerne à gestão.

Contempla também o grau de eficácia e efetividade almejado pela organização, consideran-

do a sua estrutura atual e atrelados aos recursos consignados e consequentemente aplicados, cujos 

resultados obtidos subsidiam a tomada de decisões no que concerne à gestão.

Todos os esforços, atividades e ações desenvolvidos e em desenvolvimento no âmbito des-

ta Superintendência, sejam elas cotidianas ou extraordinárias, com emprego de recursos extraordi-

nários ou não, estão exclusivamente direcionadas para o alcance dos resultados institucionais de 

preservar a vida humana, aumentar a conscientização do cidadão, aumentar a segurança nas rodo-

vias e reduzir a criminalidade, buscar-se-á atuar prioritariamente na prevenção de acidentes e crimi-

nalidade, visando a redução das taxas de acidentalidade e mortalidade, bem como ao aumento da 

percepção de segurança nas estradas e rodovias federais, a fim de cumprir com as suas atribuições 

constitucionais.
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CONTEÚDO GERAL

1.1 RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL

QUADRO A.1.1 – IDENTIFICAÇÃO DA UJ – RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL

Poder e Órgão de vinculação
Poder: EXECUTIVO
Órgão de Vinculação: DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVI-

ÁRIA FEDERAL
Código SIORG: 704

Identificação da Unidade Jurisdicionada
Denominação completa: OITAVA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA RODOVI-
ÁRIA FEDERAL 
Denominação abreviada: 8ª SRPRF
Código SIORG: 2833 Código LOA:  NÃO SE APLICA Código SIAFI: 200125
Situação: ATIVA
Natureza Jurídica: ÓRGÃO PÚBLICO
Principal Atividade: NÃO SE APLICA À  UJ Código CNAE: NÃO SE APLICA À  UJ
Telefones/Fax de contato: (48) 3251 3200 (48) 3251 3232 (48) 3251 3233
Endereço eletrônico:  saf.sc@dprf.gov.br e/ou gab.sc@dprf.gov.br
Página da Internet: http://www.dprf.gov.br
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2.1 Responsabilidades institucionais da unidade

2.1.1. Competência Institucional

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 144, assegura a mis-

são constitucional do Departamento de Polícia Rodoviária Federal,  estabelecendo como fator pri-

mordial, o patrulhamento ostensivo das rodovias federais, somando ainda as competências definidas 

pela Lei nº 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo Decreto nº 1.655, de 03 de outubro de 1995 

e pelo Regimento Interno do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, aprovado pela Portaria 

Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, publicada no D.O.U. de 06 de agosto de 2007.

Nesta esteira, depreende-se da legislação vigente, o nobre rol de atribuições confiadas ao 

Departamento Polícia Rodoviária Federal, com o objetivo precípuo de resguardar a segurança públi-

ca no âmbito da rodovias federais, dentre os quais ressalta-se:

w patrulhar ostensivamente as rodovias e estradas federais, executando operações relacio-

nadas com a segurança pública, objetivando a preservação da ordem, da incolumidade das pessoas, 

do patrimônio da União e o de terceiros;

w exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e fazendo cumprir a 

legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e fiscalizar o trânsito, assim como efetuar con-

vênios específicos com outras organizações similares;

w aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, bem como os valores 

decorrentes da prestação de serviço de estadia e remoção de veículos, objetos, animais e escoltas de 

veículos de cargas excepcionais, executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salva-

mento de vítimas nas rodovias federais;

w realizar perícias, levantamento de locais, boletins de ocorrências, investigações, testes 

de dosagem alcoólicas e outros procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescindí-

veis à elucidação dos acidentes de trânsito;

w credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas 

aos serviços de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis;
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w assegurar a livre circulação nas rodovias federias podendo solicitar ao órgão rodoviário 

a adoção de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cumprimento das normas legais relativas 

ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de construções, obras e instalações não autoriza-

das; executar medidas de segurança, planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da 

República, Ministros de Estado, Chefes de Estado e diplomatas estrangeiros e outras autoridades.

Desta forma, a operacionalização de suas atribuições em todo o território nacional, se via-

biliza através da estruturação do Departamento, o qual contempla uma unidade administrativa cen-

tral, sediada em Brasília, com unidades administrativas regionais representadas por 21 Superinten-

dências e 5 Distritos, responsáveis pelos objetivos e metas organizacionais nas áreas sob sua gerên-

cia administrativa e operacional.

2.1.2. Objetivos estratégicos

As rodovias federais são o elo de integração nacional, representando importante fator estra-

tégico na aplicação de qualquer programa, plano ou estratégia de desenvolvimento nacional, social 

ou cultural, consolidando assim imprescindibilidade da Polícia Rodoviária Federal, representando 

em todo o país um contato direto e identificado do Governo Federal com a população.

Os acidentes de trânsito representam prejuízos incalculáveis à economia e à sociedade bra-

sileira, pois os componentes de consequências desfavoráveis de um acidente de trânsito interferem 

na saúde pública pelo alto índice de dispêndios governamentais com as vítimas, pela interferência 

na vida em família, pelos danos irreparáveis das vítimas, pelos prejuízos na população economica-

mente ativa, pelo prejuízo de cargas e veículos sinistrados, dentre muitos outros que compõem pre-

juízos que contabilizam, indubitavelmente, cifras de bilhões de reais além dos danos intangíveis e 

irreparáveis na vida social e familiar do cidadão. 

Com uma ação mais efetiva para a redução das vitimas de acidentes, pode-se reduzir os 

gastos da previdência social e do sistema de saúde com inválidos e com atendimento aos acidenta-

dos em milhões de reais.

Além do trânsito geral de veículos, é imperativo ressaltar a importância de ações focadas 

aos profissionais de transporte que fazem fluir quase a totalidade da produção e das riquezas de nos-
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so país, pois é necessário prestar a assistência e a orientação de forma a que o serviço seja aperfei-

çoado com o suporte da Polícia Rodoviária Federal, pois, atualmente, devido à insuficiência de re-

cursos, esses profissionais estão praticamente abandonados no leito de nossas rodovias. 

Há ainda necessidade de implementação de ações de segurança e educação de trânsito pre-

vistas pelo Código de Trânsito Brasileiro, pois a situação caótica do trânsito brasileiro somente será 

passível de reversão se forem adotados procedimentos de conscientização à população. 

Nesse aspecto, verificamos que, a Polícia Rodoviária Federal foi enfraquecida gradativa-

mente na razão inversa ao crescimento da malha viária a ser patrulhada, ao acréscimo dos veículos 

em circulação, ao acréscimo dos condutores e pedestres em trânsito, ao crescimento da mercadoria 

em circulação e, consequentemente, ao alto crescimento da criminalidade. 

Atualmente verificamos a situação da violência e da criminalidade urbana e rural eivando 

também as "artérias" de nosso estado e assolando a população em patamares extremamente críticos.

Neste sentido, as ações focadas de combate à criminalidade nos grandes centros urbanos 

possuem certa efetividade momentânea e, normalmente, incipiente, pois, à medida que é realizado o 

combate ao crime em determinada localidade, as ações criminosas apenas migram para outro lugar 

de desenvolvimento. 

Portanto é necessária uma ação integrada de forma a combater o crime local e evitar que os 

criminosos possam transitar livremente por diversos pontos do nosso país em busca do local mais 

propício para o desenvolvimento de suas atividades. 

Se por um lado, o Estado possui programas de incentivo ao turismo, ao comércio e à inte-

gração nacional, por outro lado a grave situação de segurança pública nas rodovias federais afasta 

os turistas, os empresários, os transportadores e os elementos de integração de iniciativas que de-

mandem o deslocamento por nossas vias nacionais pela simples sensação de insegurança proporcio-

nada pelo alto índice de criminalidade e da insuficiente proteção promovida pela Polícia Rodoviária 

Federal em virtude da escassez de recursos materiais e humanos. 

As características inerentes ao trânsito rodoviário favorecem demasiadamente a prolifera-

ção das ações criminosas e dificultam o combate a ser exercido, pois a facilidade de dispersão das 

informações referentes aos crimes pelo simples fato de que os dados referentes à ocorrência estarão 
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distribuídos  em inúmeras  localidades.  Criminosos  de  diversas  localidades  podem simplesmente 

"eleger" algum ponto da rodovia mais favorável de sua atuação, colocando à população sob perma-

nente ameaça de uma ação criminosa. 

Outro fator se constitui na própria característica dos chamados crimes de trânsito, onde os 

veículos são utilizados como instrumentos para a execução de praticas delituosas, englobando, além 

deles, todo o crime configurado pelo transporte ilícito, como o tráfico de drogas e armas, o descami-

nho, o contrabando, o transporte irregular, dentre muitos outros. 

Vários segmentos do crime podem ser combatidos de maneira otimizada nas rodovias fede-

rais pela inter-relação das ações criminosas, tais como os crimes de evasão fiscal e de divisas, o 

transporte ilegal de madeiras e animais silvestres, o trabalho escravo, a exploração sexual infantil 

(que se concentra às margens das rodovias), o tráfico de pessoas, o transporte de materiais irregula-

res e falsificados, etc. 

Os assaltos a cargas e passageiros em rodovias federais vêm crescendo a cada período, au-

mentando os valores do frete e do transporte com seguros, escoltas e proteções adicionais que refle-

tirão nos custos a serem repassados ao consumidor final de bens e serviços, aumentando o custo de 

vida e o impacto econômico da sociedade. 

Outros fatores identificados da situação social do país e campo de atuação da Polícia Rodo-

viária Federal são as manifestações reivindicatórias das mais diversas formas, desde os movimentos 

para reforma agrária, passando pelas manifestações dos caminhoneiros, até reivindicações locais 

por demandas diversas da sociedade onde, frequentemente, há o bloqueio de rodovias federais tra-

zendo inúmeros prejuízos à população.

Necessária também, se faz a presença ostensiva do Estado caracterizada pela Polícia Rodo-

viária Federal no apoio à Sociedade nas situações de calamidade pública, como enchentes, queima-

das e queda de barreiras e estradas. 

Por outro lado verificamos outro fator importantíssimo da constituição da segurança públi-

ca representada pela condição do trânsito de veículos e pessoas em nosso país, onde o foco de atua-

ção deste programa está inserido em uma visão de real proteção ao cidadão proporcionada pelo bra-

ço identificado do Estado de forma preventiva aliada à necessária repressão do crime, ou seja, não 
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se pretende o simplório atendimento da grave situação de segurança pública - é almejada a real se-

gurança proporcionada pela supressão dos subsídios de reforço da criminalidade aliada a ações de 

inteligência policial com a execução de ações voltadas à prevenção e repressão ao crime organizado 

e ao tráfico de drogas. 

As ações desenvolvidas nas rodovias federais necessitam ser integradas com os demais ór-

gãos da força de segurança pública e da sociedade em geral, em vista de que o transporte de mate-

riais ilícitos e o trânsito de criminosos inevitavelmente estarão combinados com infrações nas áreas 

atinentes da polícia judiciária, do fisco, dos crimes transnacionais, do meio-ambiente, da sociedade 

comercial e das manifestações sociais em todas as esferas, dentre muitos outros. 

A Polícia Rodoviária Federal é o único órgão de âmbito federal capaz de reduzir os graves 

parâmetros em que se encontra a situação da segurança pública de nossas rodovias federais e, em 

virtude de sua capilaridade por todo o território nacional, servir como articulador direto de opera-

cionalidade de um plano nacional de segurança pública, pois é constituída de cerca de 500 unidades 

policiais e uma abrangência de ação de mais de 3500 municípios em todo o Brasil, bem como pos-

sui serviço direto, identificado e ininterrupto à sociedade durante as 24 horas do dia, 7 dias por se-

mana, em todos os dias do ano. 

A 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal em Santa Catarina – 8ª SRPRF/SC, 

para a execução de sua atividade fim, é constituída em uma Sede Regional, oito Delegacias, vinte e 

quatro postos de fiscalização, um Núcleo de Operações Especias, um Corpo de Motociclistas, uma 

Central de Informações Operacionais,  um Grupo de Operações com Cães e a Divisão de Operações 

Aéreas-Base Sul,  possui 514  policiais na ativa, em atuação em todo o território estadual e even-

tualmente têm parte de seu efetivo deslocado para operações em partes do território nacional. 

A Regional desenvolve trabalhos em diversas frentes de atuação que repercutiram na ga-

rantia da segurança nas rodovias federais, através de ações educativas, preventivas e repressivas, 

buscando reduzir o número de acidentes, combater os mais diversos tipos de crimes e preservar o 

meio ambiente.

A maior dificuldade por qual passa esta Regional encontra-se no reduzido efetivo, levando-

se em consideração que a atividade fim da Instituição é iminentemente operacional, a área adminis-
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trativa é penalizada  em função da falta de pessoal para atendimento de grande parte das demandas 

laborais. 

Na área operacional, observamos postos  que trabalham com efetivo aquém do minima-

mente  necessário, inviabilizando as atividades de rondas policiais e afetando inclusive a segurança 

dos próprios policiais. 

Na área administrativa, há núcleos que funcionam com apenas dois servidores, quando ha-

veria a necessidade mínima de quatro ou cinco servidores, para que hoje iniciassem atividades que 

estão acumulando-se há tempos, bem como fosse possível incrementar as atividades de planejamen-

to e controle, com vistas a melhoria das rotinas administrativas, que encontram-se em elevado grau 

de obsolescência, em função da escassez de recursos humanos.

A 8ª Superintendência/SC, por meio do policiamento ostensivo de ronda nos 2.304 km de 

rodovias federais catarinenses, desenvolveu ações de fiscalização em pontos críticos e assistência e 

socorro a vítimas de acidentes de trânsito.

Ao longo de 2010, a 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal em Santa Catarina 

desenvolveu trabalhos em diversas frentes de atuação que repercutiram na garantia da segurança nas 

rodovias federais, através de ações educativas, preventivas e repressivas, buscando reduzir o núme-

ro de acidentes, combater os mais diversos tipos de crimes e preservar o meio ambiente.
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2.2 Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais 

A necessidade de reduzir o número de vítimas de acidentes nas rodovias federais é a gran-

de missão da Polícia Rodoviária Federal, para isso a 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Fe-

deral em Santa Catarina, delimitou como seus objetivos primordiais a  diminuição dos acidentes e 

mortes nas rodovias, o reforço nas ações de combate à criminalidade e a modernização da infra-es-

trutura das unidades e viaturas.

Com o foco voltado a estes objetivos lançou-se mão de todos os esforços, sendo que uma 

das premissas utilizadas no planejamento de operações para diminuição dos acidentes de trânsito é 

de que a presença da viatura na rodovia inibe o cometimento de infrações de trânsito, pela expecta-

tiva de punição. Neste sentido, a ênfase principal foi intensificar o patrulhamento ostensivo, alocan-

do o máximo de policiais na rodovia, retirando-os da imobilidade nos postos e fazendo-os atuar em 

ronda ou em pontos fixos nas rodovias.

2.2.1. Análise do mapa / plano estratégico da unidade ou do órgão em que a unidade esteja inserida

A ostensividade do policiamento, fator primordial nesta estratégia, foi buscada com a utili-

zação do cartão programa, expediente que estabelece o itinerário das tarefas que o policial deverá 

realizar no decorrer do plantão. No cartão programa constam os deslocamentos e os locais na rodo-

via onde a viatura deverá estar posicionada para realizar operações de fiscalização, prevê ainda, 

além de trechos que deverão sofrer ronda, os horários específicos em que estas deverão ser realiza-

das.

O planejamento do cartão programa é feito pelo chefe de delegacia que, através do banco 

de dados da PRF,  verifica os trechos com maior incidência de acidentes e criminalidade, de sorte 

que programa e direciona o roteiro de fiscalização para intensificar o policiamento ostensivo nestes 

locais críticos.

A utilização de radares fotográficos para a fiscalização de velocidade tem sido uma solu-

ção eficaz para diminuição de infrações de trânsito em trechos críticos. Nesses trechos, existe maior 

propensão para o desrespeito aos limites de velocidade, tendo como consequência, acidentes como 

saída de pista, perda de controle do veículo e consequente colisão com automóveis em sentido con-

trário, principalmente em períodos chuvosos. 
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No que tange às ações de combate a criminalidade, um dos fatores motivadores é a capaci-

tação do policial, o que lhe dá segurança para atuar com mais ousadia e técnica no combate a ações 

criminosas. A experiência teórica e prática de policiais mais experimentados no combate ao crime é 

transmitida aos mais novos, motivando-os a exercerem as abordagens com mais critério, a fim de 

detectar possíveis ilícitos penais.

A melhoria das instalações físicas dos postos, delegacias, superintendências e sede, melho-

ram o clima organizacional da instituição, motivando os servidores e diminuindo os riscos de absen-

teísmo no ambiente de trabalho.

Entretanto a insuficiência de recursos ordinários para atender as várias necessidades de re-

formas e o contingenciamento do Orçamento Geral da União impediram maiores avanços nesse as-

pecto.

Na mesma linha, é sabido que as viaturas são o principal instrumento de trabalho da PRF, 

e, devido ao intenso uso é necessária a sua substituição a cada quatro anos, sob pena de se aumenta-

rem exponencialmente os custo com manutenção, bem como de se colocar em risco a vida do poli-

cial, por problemas mecânicos durante a execução das atividades inerentes ao cumprimento da mis-

são institucional da Instituição.

Outrossim, a melhoria dos sistemas corporativos é estratégica, uma vez que aumenta o po-

tencial de fiscalização da Instituição, de sorte que se faz necessário maior investimento para o pro-

cessamento das imagens captadas na utilização de radares fotográficos em locais críticos, bem as-

sim para a fiscalização e autuação com computadores de mão (EDAs).

2.2.2. Plano de ação referente ao exercício a que se referir o relatório de gestão

O mapa estratégico restou definido em três grandes ações a serem desenvolvidas no exercí-

cio: diminuição dos acidentes e mortes nas rodovias, reforço nas ações de combate à criminalidade 

e modernização da infra-estrutura das unidades e viaturas.

Estratégia de atuação para  diminuição dos acidentes e mortes nas rodovias:

A presença ostensiva do policial nas rodovias federais, sem dúvida alguma auxilia na dimi-

nuição do número de acidentes uma vez que o usuários ao avistar a figura do policial ou a viatura 
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operacional reduzem a velocidade, na expectativa de não infringir alguma norma de trânsito.

Visando a permanência máxima possível de viaturas policiais nas rodovias, utilizou-se o 

expediente do cartão programa que é um itinerário dos pontos estratégicos em que o policial da es-

cala deve estar posicionado ou em ronda com a viatura.

Principais dificuldades:

a) Falta de efetivo:

Não se pode ignorar a flagrante deficiência de efetivo que aflige a direção do DPRF, com a 

diminuição gradativa do material humano por diversos motivos, na razão inversa ao crescimento da 

malha viária a ser patrulhada, ao acréscimo dos veículos em circulação, ao acréscimo dos conduto-

res e pedestres em trânsito, ao crescimento da mercadoria em circulação e, consequentemente, ao 

alto crescimento da criminalidade.

Diversos postos de fiscalização nesta regional possuem apenas dois policiais de plantão, o 

que impossibilita o bom cumprimento das atividades normais e atendimento de ocorrências no de-

correr do plantão. É política do DPRF que o policial não deve realizar qualquer trabalho sozinho, 

pois isso implicaria em risco a própria segurança, um mínimo de dois policiais é necessário para ga-

rantir a integridade física e a segurança da ocorrência.

Para tanto, o cumprimento do cartão programa deixa de ocorrer nos casos em que há  ne-

cessidade da presença dos dois únicos policiais para atendimento de outra situação. Não ignoramos 

o fato de que por inúmeras vezes o policial desloca-se sozinho, pois quando duas ocorrências urgen-

tes e emergenciais ocorrem simultaneamente, não resta outra alternativa.

Outro aspecto negativo para o cumprimento dessa estratégia seria a grande quilometragem 

que cada Posto da PRF é responsável em patrulhar. Alguns postos tem mais de 300 km de circuns-

crição, enquanto o ideal seria no máximo 100 km. Com essa quilometragem reduzida o deslocamen-

to do policial para atendimento de algum chamado seria abreviado e assim o seu retorno também se-

ria mais rápido permitindo assim a otimização do tempo de trabalho e a realização de mais rondas e 

fiscalização.

Atualmente, além das inúmeras competências dos policiais rodoviários na operacionalida-
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de como: atendimento de acidente, auxílio a usuário, fiscalização, aplicação de multas de trânsito, 

apreensão de armas, drogas e demais materiais, detenção de pessoas; cabe a ele também todo o tra-

balho administrativo que a função requer como: digitação de multas, elaboração do boletim de aci-

dente, a digitação do boletim de acidente no sistema, relatório diário das atividades do posto PRF e 

das viaturas, atendimento aos usuários, recebimento de recursos de multas, liberação de veículos re-

tidos entre outros. Todos os serviços devem ser realizados em cada plantão conforme a demanda 

apresentada em cada dia de trabalho e em dois policiais o tempo é exíguo.

Outro fator importante é que diversos policiais exercem as atividades da área meio (admi-

nistrativa) para suprir a deficiência de pessoal para tanto. O quadro de pessoal da área administrati-

va também encontra-se deficitário, necessitando de mais servidores para realizar as atividades. Es-

ses policiais deixam de estar na pista (rodovia) exercendo as atividades as quais foram treinados, 

para exercerem atividades de caráter administrativo para garantir a continuidade dos trabalhos na 

área operacional.

b) Recursos insuficientes para manutenção de viaturas:

Essa Regional apresentava diversas viaturas inativas devido a necessidade de manutenção, 

sem no entanto contar com disponibilidade de recursos humanos para instruir os processos licitató-

rios necessários e demais atividades relacionadas..

A redução dos acidentes encontra-se prejudicada nesse programa quando a questão é aci-

dentes em trechos urbanos.  Observa-se que diversos acidentes  são de atropelamentos  ocorridos 

quando o pedestre de forma imprudente atravessa a rodovia sem atenção ou sem a utilização das 

passarelas. Não há a regulamentação quanto a conduta irregular do pedestre. Então, o cartão progra-

ma apresenta-se inoperante quando diz respeito aos acidentes com pedestres.

ESTRATÉGIA

A utilização de radares fotográficos de velocidade tem sido uma solução eficaz para dimi-

nuição de infrações de trânsito. Com a aplicação da multa, o usuário verifica que a sua infração foi 

detectada e consequentemente punida. Isso faz com que os usuários reduzam a velocidade tendo a 

expectativa de encontrar radares ao longo da rodovia e terem a garantia da punibilidade caso infrin-

jam a lei.
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Estratégia de atuação para o reforço nas ações de combate à criminalidade:

A capacidade do policial na resolução correta de problemas, lhe traz mais segurança e pro-

porciona-lhe satisfação no desempenho de suas funções. Baseado nisso a PRF tem trabalhado para 

permitir a constante capacitação de policiais nas ações de combate a criminalidade e demais áreas. 

Esses treinamentos são realizados por instrutores do quadro, capacitados, que repassam o seu co-

nhecimento aos policiais mais novos na atividade e requalificam os antigos.

Estratégia de atuação para a modernização da infra-estrutura das unidades e viaturas:

Objetivando a criação de ambientes de trabalho melhores em termos organizacionais e 

mesmo do aspecto físico buscou-se recursos junto ao DPRF para reformas de postos, delegacias e a 

Sede da 8ª SPRF/SC. Alguns postos distribuídos pelo estado encontram-se em situações lamentá-

veis de espaço físico, degradação pelo tempo e operacionalidade. Os policiais para poderem traba-

lhar em determinadas situações reúnem esforços para remediar a situação calamitosa afim de exer-

cerem suas funções no mínimo de salubridade.

A Sede dessa Regional apresenta graves problemas estruturais, hidráulicos e elétricos  já 

detectados por comissões de policiais engenheiros civis e eletricistas.

Embora as obras não estejam concluídas muito se avançou no período com relação a mo-

dernização da infra-estrutura do órgão, através da destinação orçamentária que proporcionou a satis-

fação de algumas das demandas mais urgentes.

Principais dificuldades:

a) Recursos orçamentários insuficientes para atender as várias necessidades de reformas:

Por diversas vezes foi pleiteado junto ao DPRF, recursos para atender as reformas e repa-

ros nas Unidades dessa Regional. Por falta de recursos o repasse não pode ser efetuado na totalida-

de, hoje a demanda é elevada, mas deve ser considerado que as necessidades prementes já estão 

sendo atendidas.

ESTRATÉGIA

Esta Regional, bem como as demais Regionais, tem em sua frota de viaturas com quilome-
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tragens muito elevadas, muito tempo de uso, o que as tornam impróprias para o trabalho pois os 

custos para manutenção tornam-se elevados.

Considerando que as viaturas são o principal instrumento de trabalho da Polícia Rodoviá-

ria Federal, a renovação da frota deveria ser realizada com a idade máxima de quatro anos para cada 

viatura, pois são veículos que percorrem inúmeros quilômetros diariamente, com diversidade de 

motoristas, cada um com perfil próprio de dirigibilidade, o que contribui para prejudicar ainda mais 

o estado de conservação do veículo.

Objetivando a renovação da frota constantes leilões de veículos oficiais vem sendo realiza-

dos para alienação de bens inservíveis. Esses veículos já não tinham mais condições de rodar por 

motivo de segurança e por motivos de economicidade, dessa forma cumprindo orientações da admi-

nistração, tendo em vista o alto custo de manutenção.

Mais uma vez, a escassez de recursos é determinante no insucesso da efetivação dessa es-

tratégia. Haja vista os recursos insuficientes e por muito tempo houve falta de investimentos nesta 

área na medida ideal do atendimento.
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2.3 Programas de Governo sob a responsabilidade da UJ 

2.3.1. Execução dos Programas de Governo sob a responsabilidade da UJ

QUADRO A.2.1.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE GOVERNO PARA O 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Identificação do Programa de Governo
Código no PPA: 1386 Denominação: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA POLÍCIA 

RODOVIÁRIA FEDERAL
Tipo do Programa: APOIO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS E ÁREAS ESPECIAIS
Objetivo Geral: Prover a Polícia Rodoviária Federal de estrutura física e seus meios finalísticos de 
potencial laborativo, a fim de possibilitar a execução das tarefas operacionais destinadas à segurança 
pública.
Objetivos Específicos:
Gerente: HÉLIO CARDOSO DERENNE Responsável: LUIZ ADEMAR PAES
Público Alvo: Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais

Informações orçamentárias e financeiras do Programa
Em R$ 

1,00
Dotação Despesa Em-

penhada
Despesa Li-

quidada

Restos a Pa-
gar não pro-

cessados
Valores PagosInicial Final

1.701.624,57 1.210.495,62 491.128,95 1.210.495,62
Informações sobre os resultados alcançados

Ordem Indicador (Unidade 
medida)

Referência
Índice pre-

visto no 
exercício

Índice 
atingido 

no exercí-
cio

Data Índice ini-
cial

Índice fi-
nal

1

Coeficiente de Ade-
quação das Instala-

ções Físicas - -- - - 77,33
Fórmula de Cálculo do Índice
Observa-se o COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS, como sendo igual a média resultante 
do total de postos adequados fisicamente, mais o total de postos adequados quanto à tecnologia da informação, mais o to -
tal de postos adequados quanto a viaturas: Icaif = (pafi + pati + pavi)/3
Análise do Resultado Alcançado
O indicador informa que 77,33% dos postos da 8ª SRPRF/SC estão adequados fisicamente, ou seja, ainda existem outras  
ações de reforma das bases operacionais que compõem a estrutura do órgão que necessitam ser executadas.
Entretanto, ao analisar os índices apresentados no período de 2007, 2008 e 2009, qual sejam de 53,70%, 71,53 e 82,64%, 
respectivamente, dos postos adequados fisicamente, registra-se uma melhoria significativa no exercício de 2009, a qual  
não se repetiu por diversos fatores explicitados neste relatório.
Fonte: NUPLA
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QUADRO A.2.1.2 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE GOVERNO PARA A 
SEGURANÇA PÚBLICA NAS RODOVIAS FEDERAIS

Identificação do Programa de Governo
Código no PPA: 0663 Denominação: SEGURANÇA PÚBLICA NAS RODOVIAS FEDERAIS
Tipo do Programa: FINALÍSTICO
Objetivo Geral: Aumentar a segurança pública nas rodovias federais, mediante a prevenção e repres-
são de ações delituosas, e reduzir os acidentes de trânsito.
Objetivos Específicos:
Gerente: HÉLIO CARDOSO DERENNE Responsável: LUIZ ADEMAR PAES
Público Alvo: Usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às margens das rodo-
vias federais

Informações orçamentárias e financeiras do Programa            
Em R$ 

1,00
Dotação Despesa Em-

penhada
Despesa Li-

quidada

Restos a Pa-
gar não pro-

cessados
Valores PagosInicial Final

2.753.440,39 2.501.904,75 251.535,64 2.252.779,23
Informações sobre os resultados alcançados

Ordem Indicador (Unidade 
medida)

Referência
Índice pre-

visto no 
exercício

Índice 
atingido 

no exercí-
cio

Data Índice ini-
cial

Índice fi-
nal

1
Sensação de Segurança 

(%) 01/12/10 65,00% 80,00% 76,00% NÃO HÁ
Fórmula de Cálculo do Índice
Verificação do percentual de pessoas que se sentem seguras a partir do levantamento de determinada 
amostra, mediante pesquisa conduzida pelo órgão
Análise do Resultado Alcançado
Vale destacar que, considerando as medidas adotadas pelo Governo Federal no contexto do Plano Na-
cional de Segurança Pública, a Polícia Rodoviária Federal está inserida num amplo espectro de com-
promissos, quais sejam: combate ao narcotráfico e ao crime organizado; desarmamento e recolhimen-
to de armas ilegais; operações de repressão ao roubo de cargas e melhoria da segurança nas estradas; 
combate à violência rural; além da integração operacional com a Polícia Federal e polícias dos esta-
dos.
Estas ações requereram o envolvimento de considerável efetivo policial para o atingimento de seus 
objetivos e, apesar do reduzido quadro de policiais rodoviários federais, face à grande malha rodoviá-
ria federal, os resultados obtidos foram satisfatórios e Indicador de Sensação de Segurança continua 
subindo, período após período.
Entretanto, por diversos aspectos técnicos, o DPRF não executou a medição do índice exercício, im-
possibilitando assim uma análise mais detalhada.
Ordem Indicador (Unidade 

medida)
Referência Índice pre-

visto no 
exercício

Índice 
atingido 

no exercí-
Data Índice ini-

cial
Índice fi-

nal
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cio

2

Taxa de Mortalidade 
nas Rodovias Federais 

(unidade) 01/12/10 - - 11,2 8,84
Fórmula de Cálculo do Índice
Número de mortes registradas na Regional relativo à quantidade de veículos da frota nacional, ex-
pressa na seguinte fórmula:
Im = número de mortos por milhão de veículos da frota nacional: SPF 
Análise do Resultado Alcançado
A metodologia buscada na redução da mortalidade, demonstrou sua eficiência, pois no exercício de 
2010 a PRF atingiu o Indicador Taxa de Mortalidade em 8,84%, alcançando e reduzindo as metas es-
tabelecidas, prevenindo acidentes e assim salvando vidas.

Ordem Indicador (Unidade 
medida)

Referência
Índice pre-

visto no 
exercício

Índice 
atingido 

no exercí-
cio

Data Índice ini-
cial

Índice fi-
nal

3

Taxa de Variação de 
Acidentes nas Rodo-

vias Federais (unidade) 01/12/10 - - 291,2 290,62
Fórmula de Cálculo do Índice
Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais – Número de acidentes registrados na Regional 
relativo à quantidade de veículos da frota nacional, expressa na seguinte fórmula:
Ia = número de acidentes por milhão de veículos da frota nacional: SPF.
Análise do Resultado Alcançado
As estratégias implementadas pela regional para a redução de acidentes e segurança Viária para o 
exercício constituiu um conjunto de medidas que visam contribuir para a redução das taxas de morta-
lidade e lesões por acidentes de trânsito no país, através da implementação de ações de fiscalização, 
educação e infraestrutura, a curto, médio e longo prazo. Os resultados são animadores e demonstram 
ser o caminho correto a ser seguido, o qual reduziu efetivamente a taxa de acidentes.
Fonte: Instrução de Serviço 01/2010, 01/2011 e 04/2011

QUADRO A.2.1.3 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO  DO PROGRAMA DE GOVERNO PARA O APOIO 
ADMINISTRATIVO

Identificação do Programa de Governo
Código no PPA: 0750 Denominação: APOIO ADMINISTRATIVO
Tipo do Programa: APOIO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS E ÁREAS ESPECIAIS
Objetivo Geral: Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e ges-
tão de seus programas finalísticos
Objetivos Específicos:
Gerente: Não existe Responsável: Não existe
Público Alvo: Governo

Informações orçamentárias e financeiras do Programa            
Em R$ 

1,00
Dotação Despesa Em- Despesa Li- Restos a Pa- Valores Pagos
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penhada quidada gar não pro-
cessadosInicial Final

3.639.082,45 3.133.699,41 505.393,04 3.073.655,80
Informações sobre os resultados alcançados

Or-
dem

Indicador (Unidade 
medida)

Referência
Índice pre-

visto no 
exercício

Índice 
atingido 

no exercí-
cio

Data Índice ini-
cial

Índice fi-
nal

1 Inexistente - - - - -
Fórmula de Cálculo do Índice 
NÃO HÁ
Análise do Resultado Alcançado
PREJUDICADO
Fonte: SAF

Análise crítica

– Contingenciamento no exercício:
O Relatório de Gestão contempla os resultados operacionais e os índices de satisfação obti-

dos em função das metas programadas, bem como, o impacto alcançado em função das ações de-

sempenhadas, sendo que todas estas atividades estão diretamente relacionadas com o grau de eficá-

cia e efetividade perseguido pela Organização, considerada a sua estrutura atual e atrelados aos re-

cursos consignados e consequentemente aplicados, cujos números descentralizados subsidiam a to-

mada de decisões no que concerne à gestão.

Ou seja, toda a política de contingenciamento de recursos adotada no exercício, pelo órgão 

executor orçamentário, o DPRF, incide diretamente nos resultados alcançados.

Desta forma, cabe dizer que os excelentes resultados alcançados pela UJ, tem relação direta 

com os números apresentados na descentralização de recursos orçamentários, os quais embora sig-

nificativos, ainda não suprem as reais necessidades do órgão para colocar em prática toda a sua po-

tencialidade.

A exemplo do que ocorre em toda a administração do poder executivo, houveram cortes no 

orçamento que comprometeram o cumprimento das obrigações contratuais, aquisições e contrata-

ções necessárias ao desempenho da atividade fim desta administração.

O contingenciamento de recursos, política rotineira adotada pela área financeira do gover-

no federal, sempre dificultou a disponibilidade orçamentária para aquisição de produtos e serviços.
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O desenvolvimento do conjunto de atividades do órgão, consoante os seus compromissos 

regimentais com a segurança pública e valorização da vida confere à UJ um perfil institucional que 

a qualifica como executora de múltiplas políticas de ações sociais, de variados seguimentos da soci-

edade, decorrentes das demandas de setores da Administração Pública em diversos níveis hierárqui-

cos, além de sua própria atribuição regimental.

Entretanto, para que as atividades desempenhadas por essa Regional acompanhem o nível 

de exigência gerado pelo aumento e diversificação das demandas sociais, fazem-se necessárias me-

didas de reestruturação dos quadros e ingresso de novos policiais e servidores mediante concurso 

público, bem como majoração dos recursos investidos para possibilitar a execução destas ativida-

des.

Todavia, na certeza de que somos desafiados a alcançar nossos objetivos e metas com os 

recursos que dispomos e não com aqueles que sonhamos obter, a administração desta unidade busca 

incessantemente o melhoramento contínuo de sua gestão.

– Eventos negativos/positivos que prejudicaram/facilitaram a execução dos Programas 
de Governo:

O percentual de aumento de acidentes registrados considera números absolutos, ou seja, 

não leva em consideração o aumento da frota nacional, o acréscimo do fluxo de veículos, pessoas e 

mercadorias, motivado pelo aquecimento da economia, bem como não observa a melhoria da trafe-

gabilidade nos principais corredores de trânsito e de transporte.

Com a economia aquecida e com estradas em melhores condições, mais cidadãos utilizam 

desse modal para empreender suas viagens, principalmente em épocas de férias e feriados prolonga-

dos.

Ressalte-se que a maioria dos municípios brasileiros cresceu em torno da rodovia e esta se 

tornou uma grande "avenida" por onde a população se locomove. Por isso, o maior número de aci-

dentes registrados é de colisão traseira, os quais ocorrem nesses aglomerados urbanos.

Todavia, resumimos aqui as principais dificuldades na gestão operacional do órgão:

 Aumento do número de veículos e pessoas transitando nas rodovias federais;
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 Melhoria no estado geral das rodovias federais, principalmente devido às duplica-

ções, o que ocasiona aumento da velocidade dos veículos e, por consequência, um maior número de 

acidentes (principalmente saídas de pista, excesso de velocidade e colisões traseiras);

 Melhoria do poder aquisitivo de determinada classe da sociedade brasileira, o que 

acarretou melhores condições ao cidadão para realizar suas viagens de veículo;

 Aumento expressivo da frota circulante de veículos em função da melhoria do poder 

aquisitivo, longos prazos de financiamento e baixas taxas de juros no mercado;

 Baixo valor das multas de trânsito que estimulam o desrespeito às Leis de trânsito;

 Baixo efetivo de policiais rodoviários federais.

– Outras questões relevantes:

Vale ressaltar que a atividade da PRF não se restringe ao controle de trânsito. A PRF tem 

oferecido duro combate ao tráfico de drogas, ao contrabando/descaminho, aos crimes ambienteis 

(apreensões de madeira e animais silvestres) e, principalmente, aos crimes contra a dignidade da 

pessoa (trabalho escravo, exploração sexual de crianças e adolescentes, tráfico de seres humanos, 

etc).

No final do primeiro semestre do ano de 2010 o Núcleo de Operações Especiais – NOE as-

sumiu a administração das atividades cinotécnicas, passando a gerenciar o Grupo de Operações com 

Cães de Santa Catarina.

No início de 2010, face a importância da fiscalização com cães no âmbito da 8ª SRPRF, 

com base no fato de o processo de regularização já estar em andamento, bem como devido a neces-

sidade de colocar os cães em atividade uma vez que o canil já apresentava as condições mínimas de 

atuação, foi autorizado o reinício das atividades cinotécnicas pelo Núcleo de Operações Especiais. 

Ao final  de 2010, o GOC que até então contava com apenas 01 policial, através de esforço 

da Administração lotou mais dois servidores naquele grupo.

O GOC possuía 05 cães e efetuou a doação de  02 a fim de permanecer com apenas 03 ca-

chorros.
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Para o ano de 2011 o objetivo principal é adequar sua estrutura física e a padronização esta-

belecida pelo Canil Central.

O GOC atuou em apreensões de drogas, operação temática com o emprego de cães fareja-

dores, e diariamente realiza treinamento dos animais.

2.3.2. Execução Física das ações realizadas pela UJ

 QUADRO A.2.2  EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ

Função Sub 
função Programa Ação Tipo da 

Ação Prioridade Unidade de Me-
dida

Meta previs-
ta*

Meta reali-
zada

Meta para 
em 2011

06 183 1386 1835 P 4 Sistema implan-
tado

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 1386 8623 A 4 Unidade refor-
mada

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 1386 8698 A 4 Sistema manute-
nido

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 1386 200C A 4 Veículo adquiri-
do

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

25

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 128 0663 2524 A 4 Servidor capaci-
tado

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

305

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 2723 A 3 Procedimento 
realizado

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral
06 183 0663 2816 A 4 Operação reali-

zada
A meta pre-
vista atual-

A meta reali-
zada é calcu-

A meta pre-
vista atual-
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mente é ape-
nas para o 

órgão central

lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 2B11 A 4 Equipamento 
mantido

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 4290 A 4 Pessoa 
atendida

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

236

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 4526 A 4 Operação reali-
zada

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

26

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

14 128 0663 4572 A 4 Servidor capaci-
tado

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 452 0663 8692 A 4 Pessoa capacita-
da

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

35288

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 86A1 A 4 Multa processa-
da

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

177705

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 8703 A 4 Processos con-
cluídos

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

78

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 303 0663 2C78 A 4 Servidores bene-
ficiados

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

606

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 181 0663 4641 A 4 NÃO HÁ

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 

órgão central

A meta reali-
zada é calcu-
lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

A meta pre-
vista atual-

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral
06 183 0663 2720 A 4 Operação reali-

zada
A meta pre-
vista atual-

A meta reali-
zada é calcu-

A meta pre-
vista atual-
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mente é ape-
nas para o 

órgão central

lada e cen-
tralizada 

pelo órgão 
central

mente é ape-
nas para o 
órgão cen-

tral

06 122 0750 2000 A 4 NÃO HÁ Indefinido Indefinido Indefinido

Fonte:
* As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não contemplando a meta reservada a esta re -
gional, da mesma forma como não houve estabelecimento de metas regionais, onde buscou-se parametrizar os resultados alcançados pe-
los números apresentados no exercício anterior.

2.3.3. Análise crítica da Execução Física das ações realizadas pela UJ

Em seu conteúdo, este item exibirá as realizações, os resultados operacionais e os índices 

de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem assim o impacto alcançado em função 

das ações desempenhadas, considerando a estrutura atual  atrelada aos recursos consignados e con-

sequentemente aplicados, cujos resultados obtidos subsidiam a tomada de decisões no que concerne 

à gestão.

1835 Implantação dos sistemas de tecnologia da informação – NÚCLEO DE TELEMÁTICA

As principais ações nesta ação dizem respeito ao provimento do órgão com sistemas de co-

municação adequados à atividade fim.

Proporcionar à sociedade acesso aos serviços e informações sobre rodovias, multas, proces-

sos e outros através da Internet, correio eletrônico e outros meios tecnológicos disponíveis, agilizan-

do e facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal.

Para realização dessas atividades, a PRF mantém uma extensa rede de dados interligando 

todos os postos, delegacias, superintendências e sede do departamento.

Destaca-se,  ainda  em 2010,  a  aquisição  de  diversos  equipamentos  de  informática,  tais 

como, notebooks, nobreaks, computadores e servidores de rede.

Os sistemas de transmissão de dados atualmente utilizados pela UJ é o Frame Relay, rede 

de comutação de pacotes similar aos padronizados pela  ITU (Internet Telecommunication Union), 

mas sem verificação de erros e com altas velocidades de transmissão. 
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Entretanto, atualmente, o uso de Frame Relay vem perdendo espaço para opções de maior 

desempenho e melhor relação custo-benefício, como o acesso via rádio micro-ondas e/ou WIMAX.

Nesta esteira, a UJ logrou êxito na aquisição e implantação de dois Enlaces digitais via rá-

dio, os quais substituíram dois enlaces frame relay que apresentavam um custo mensal estimado de 

R$ 2.000,00.

A implantação de dois Enlaces digitais via rádio, além de não apresentarem nenhum custo 

mensal, ampliaram a velocidade na transmissão de dados em 24 vezes a velocidade máxima alcan-

çada pelo antigo sistema frame relay.

Embora o gerenciamento dos recursos tecnológicos de um órgão possa ser realizado ma-

nualmente e por poucas pessoas em uma estrutura pequena, a situação se torna completamente im-

possibilitada nesta UJ que possui estrutura com dezenas de estações de trabalho, dezenas de ativos 

concentradores e vários pontos de falhas, das mais diversas naturezas. 

Desta forma, tornou-se justificável a implementação de um servidor ZENOSS de gerencia-

mento de sistemas, para o gerenciamento destes recursos tecnológicos.

Este programa permite a coleta e armazenamento de informações praticamente em tempo 

real a partir dos sistemas, tanto para detectar possíveis condições de estresse, anomalias e erros 

quanto para fornecer um conjunto de informações referenciais e estatísticas confiáveis para a toma-

da de decisões pelas esferas gerencial e tática com relação à utilização e possível expansão da infra-

estrutura existente, que permite o monitoramento de todos os links do estado.

8623 Reforma de bases operacionais e unidades da Polícia Rodoviária Federal - SAF

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

No exercício 2010 houve continuidade na Meta do DPRF  relativa a adequação das unida-

des operacionais de fiscalização, sendo que na 8ª SRPRF/SC foram finalizados os projetos  projetos 
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básicos e executivos necessários para reforma, manutenção e/ou ampliação das instalações elétricas, 

das instalações hidros-sanitárias, da rede de dados e voz, do sistema de proteção contra  descargas 

atmosféricas, da adequação de ambientes para desenvolvimento das atividades  operacionais e do 

sistema de comunicação visual, de todos os postos de fiscalização, visando equipá-los de infra-es-

trutura mínima de funcionamento e atendimento aos policiais e usuários das  rodovias federais no 

Estado de Santa Catarina.

Dentre as realizações destacadas como demandas prioritárias para a UJ dentro desta Ação, 

foram alcançadas a reforma do telhado da Sede da 8ª SRPRF, o cercamento do imóvel situado na lo-

calidade do Morro do Avaí e a implantação da Segurança Orgânica da Sede, através do cercamento 

do prédio e do controle de acesso.

Ações que apresentaram problemas de execução: 

Na aplicação desta ação verificou-se, primordialmente pela falta de material humano sufici-

ente na área administrativa, uma grande dificuldade na instrução dos processos licitatórios, para 

aquisição de projetos executivos e contratação dos serviços de engenharia.

A falta de servidores para desenvolver a demanda de serviço administrativo existente, já 

apresenta-se como problema crônico, de forma que estas novas demandas de serviços de engenha-

ria, culminaram em sobrecarregar os poucos servidores responsáveis.

Tendo tomado consciência destes limitadores dentro da estratégia, esta administração optou 

pela criação de uma Comissão Permanente de Infra-estrutura, com servidores destacados para aten-

der especificamente, aos pormenores dificultadores, ação que possibilitou os resultados alcançados.

Cabe salientar que os servidores envolvidos nesta ação não foram concursados para este 

fim, trata-se de contingente de policiais que tendo a formação técnica, sobrecarregam-se  de atribui-

ções para atendimento da demanda, haja vista que o Governo Federal não vislumbrou a necessidade 

de dotar em especial, este órgão da Administração, com servidores contratados para este fim.

8698 Manutenção e modernização dos sistemas de tecnologia da informação - NUTEL

Cumprimento das metas físicas: 
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As principais ações nesta ação dizem respeito ao provimento do órgão com sistemas de co-

municação adequados à atividade fim e com manutenção preventiva para evitar falhas, bem como 

corretiva para falhas ocorridas.

O objetivo é proporcionar ao público acesso aos serviços e informações sobre rodovias, 

multas, processos e outros através da Internet, correio eletrônico e outros meios tecnológicos dispo-

níveis, agilizando e facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal.

Para realização dessas atividades, a PRF mantém uma extensa rede de dados interligando 

todos os postos, delegacias, superintendências e sede do departamento.

Destaca-se,  ainda  em 2010,  a  aquisição  de  diversos  equipamentos  de  informática,  tais 

como, notebooks, nobreaks, computadores, servidores de rede, entre outros, renovando 30% de todo 

o parque computacional de todo o estado, priorizando exclusivamente as delegacias e os postos ope-

racionais, de forma a priorizar a atividade fim.

Com relação aos  equipamentos  de telecomunicações,  no período examinado,  ocorreu a 

contratação de empresa especializada no fornecimento dos serviços de manutenção de rádios, a fim 

de prestar a manutenção preventiva continuada.

Embora grande parte das atividades executadas nessa ação não possam ser reduzidas a da-

dos relatáveis, registrou-se um total de 1.210 atendimentos a Ordens de Serviços, de atendimento a 

todo parque computacional do estado.

200c Aquisição de veículos especiais e aeronaves para policiamento da malha rodoviária – NUPAT

Cumprimento das metas físicas: 

Os veículos caracterizados, destinados ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais, 

são o principal instrumento de trabalho do policial rodoviário federal, sendo que, devido ao uso in-

tenso e ininterrupto, depreciam-se em menos de quatro anos, sendo necessário um plano contínuo 

de aquisição de novos veículos, sob pena de diminuição da capacidade operacional e aumento expo-

nencial dos gastos com manutenção de veículos.

O exercício de 2010 também foi um ano de grandes investimentos para a PRF, no que diz 
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respeito à modernização da infra-estrutura do Órgão, de sorte que foram adquiridos diversos veícu-

los e equipamentos que melhorarão o desempenho dos policiais nas atividades rotineiras, possibili-

tando que os mesmos trabalhem motivados para o cumprimento da missão institucional da PRF.

Tabela 1 – Veículos adquiridos no período

VEÍCULOS ADQUIRIDOS NO PERIODO
VEÍCULO QUANTIDADE

NISSAN/Frontier 01
FORD/Fiesta 02
FORD/Fusion 01
MMC/Pajero 02
GM/Blazer 07
NISSAN/Tida 02
NISSAN/Frontier 4X2 02
NISSAN/Frontier 4X4 02
GM/Blazer 06
TOTAL 25

No que tange à ostensividade desta ação institucional, podemos assinalar que o público-al-

vo passou a sentir a transformação da área de atuação do órgão, que conta com a instituição, não 

como uma polícia de trânsito, mas como um braço do Estado atuante na Segurança Pública em to-

dos os pontos do país, afeiçoando-se por vezes como o único representante do Poder Público na lo-

calidade.

2524 Capacitação do policial rodoviário federal – NÚCLEO DE CAPACITAÇÃO;

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas:
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As principais ações dizem respeito a formar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, ha-

bilitando, capacitando e qualificando os candidatos as atividades inerentes ao cargo. 

Visa também capacitar e qualificar os quadros existentes na Polícia Rodoviária Federal, ha-

bilitando os servidores para o melhor desempenho de suas atribuições.

O programa de atualização para o efetivo policial do quadro da 8ª SRPRF/SC, tem como 

objetivo padronizar e atualizar os policiais com conhecimentos necessários para o desempenho de 

suas atividades.

O Programa foi dividido em módulos de forma a ser realizado com pequena carga horária 

cada um deles e propiciar a participação de um maior número de policiais tendo em vista o nosso 

regime de escalas de serviço e dos módulos estarem sendo ministrados em todas as Delegacias.

Nesta forma de capacitação utilizamos instrutores e multiplicadores das próprias regionais 

minimizando os custos de execução tendo em vista não haver necessidade de deslocamentos aéreos 

dentro de cada regional, tendo os recursos destinados apenas para pagamento de diárias para os ins-

trutores.

Foram capacitados 305 servidores, entre os quais convidados de outras instituições e de ou-

tras regionais da PRF.

Ações que apresentaram problemas de execução: 

Observaram-se como maiores óbices nesta ação, a falta de material humano para imple-

mentar os projetos a serem iniciados e os que já estão em andamento.

2723 Policiamento ostensivo nas estradas e rodovias federais – SPF

Cumprimento das metas físicas: 

A preocupação com a efetividade das ações da PRF encontra eco nas múltiplas missões que 

desempenha, bem como na importância dessas tarefas, principalmente, com já dito, no patrulhamen-

to ostensivo das rodovias federais com execução de operações relacionadas à segurança pública.

Além dos procedimentos normais relativos ao policiamento ostensivo nas rodovias federa-
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is, a regional realizou a intensificação do policiamento, editando 48 Ordens de Serviço, as quais es-

tabelecem as atividades, materiais e pessoal destinados especificamente a dar cumprimento à mis-

sões específicas, sem qualquer prejuízo as atividades e ações desenvolvidas normalmente, a saber:

RELAÇÃO DAS ORDENS DE SERVIÇO 2010 DA SPF

Ordem de 
Serviço 

Operação Data

001 Reunião Operacional Preparatória para Operação 
Carnaval 

19/01/10

002 Carnaval 12 a 17/02/2010
003 Oeste Seguro I 24/02 a 03/03/2010
004 Fronteira I 08 a 19/03/2010
005 Semana Santa 01 a 04/04/2010
006 Viagem Segura I 01 a 29/04/2010
007 CARPE DIEN 01 a 05/04/2010
008 Encontro de Moto em Blumenau 07 a 10/04/2010
009 Oeste Seguro II 11 a 17/04/2010
010 Litoral Norte 30/04 a 03/05/2010
011 Expo FEMI 2010 30/04 a 09/05/2010
012 Dia do Trabalhador 30/04 a 02/05/2010
013 23º Tour de Santa Catarina 20 a 26/04/2010
014 Festa do Pinhão 2010 27/05 a 07/06/2010
015 Corpus Christi 2010 02 a 06/06/2010
016 Produtos Perigosos I 12 a 13/05/2010
017 Oeste Seguro III 24/05 a 02/06
018 Polinter 18 a 19/05/2010
019 Produtos Perigosos II 26 a 27/05/2010
020 Fronteira Sul I 06 a 12/06/2010
021 Faro Certo I 14 a 19/06/2010
022 Anjo da Guarda Fest 2010 25 a 27/06/2010
023 Produtos Perigosos III 22 a 24/06/2010
024 Divisa Norte 01 a 08/07/2010
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025 Apoio a Receita Federal II 12 a 15/07/2010
026 Lontras 18/07/10
027 Bases Radar 12/07 a 03/09/2010
028 Apoio ao DNIT 18 a 23/07/2010
029 Divisa Norte Mafra 09 a 16/08/2010
030 Produtos Perigosos IV 18 a 19/08/2010
031 Conjunta com ANTT 23 a 27/08/2010
032 PHD 8 20 a 22/08/2010
033 Sete de Setembro 03 a 07/09/2010
034 Combate ao Crime 26 a 27/08/2010
035 Festas de Outubro 08 a 24/10/2010
036 Nossa Senhora Aparecida 08 a 12/10/2010
037 Segurança Presidente e Ministro da República 13/09/10
038 Campanha Saúde nas Estradas 22 a 29/09/2010
039 Conjunta com a ANTT II 27/09 a 01/10 e 04 a 08/10/2010
042 Saúde nas Estradas 04 a 06/10 e 13 a 16/10/2010
043 Finados 29/10 a 02/11
044 Visita Presidencial a Itajaí 26 a 27/10/2010
045 Proclamação da República 12 a 15/11/2010
046 Magnus Sentinela 13 a 15/12 e 08 a 31/12/2010
047 Reditus 06 a 10/12 e 13 a 17/12/2010
048 Fim de Ano 17/12/2010 a 02/01/2011

O objetivo destas operações é especificamente a preservação da ordem pública e da incolu-

midade das pessoas e do patrimônio. Toda a operação consiste na intensificação do policiamento já 

executado, com o patrulhamento ostensivo que consiste na vigilância exercida na área de circunscri-

ção, por meio de Postos fixos, rondas com viaturas (duas ou quatro rodas) e aeronaves.

É nessa atividade (patrulhamento) que a PRF , além de auxiliar o usuário da estrada, aten-

der e socorrer eventuais vítimas de acidentes de trânsito, combater os diversos ilícitos, exerce o Po-

der de Polícia, o qual é empregado no sentido de fazer cumprir as normas de circulação e conduta 

estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro – CTB.
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2816 Servico de inteligencia da Policia Rodoviaria Federal – NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA;

Cumprimento das metas físicas: 

O principal objetivo da ação visa, atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na preven-

ção e combate a crimes ocorridos nas rodovias e estradas federais, especialmente no que se refere a 

assaltos a veículos, ônibus de passageiros e caminhões de carga, bem como encaminhar à Justiça 

pessoas foragidas, procuradas ou autuadas na prática de delitos.

A Área de Inteligência do órgão atua de forma bastante sigilosa, no sentido de planejar, 

propor e coordenar as atividades de inteligência do órgão, tendo como objetivo principal das ativi-

dades de inteligência a atuação preventiva no combate ao crime organizado nas suas mais diversas 

formas, dando condições para que o órgão promova suas ações policiais de segurança pública de 

forma a combater eficazmente o crime, seja o assalto a ônibus, roubo de cargas, etc.

Dentro desse objetivo, o NUINT promoveu e manteve o intercâmbio com as áreas de inteli-

gências da Polícia Militar e da Polícia Civil do Estado, dando suporte também às demandas oriun-

das do Ministério Público Federal e Estadual, executando diversas operações e desenvolvendo pro-

jetos vários, conforme descrição abaixo:

1 - Investigação Social dos candidatos aos diversos cargos de apoio administrativo, resul-

tantes dos contratos firmados entre a UJ e empresas especializadas.

2 - Atendimento de todos os Pedidos de Busca - PBs oriundos da Coordenação de Inteli-

gência - COINT/DPRF, bem como de outros órgãos que fazem parte do Sistema Brasileiro de Inteli-

gência - SISBIN, conforme diversos relatórios de inteligência com classificação sigilosa arquivados 

no NUINT-SC.

3 - Implantação do plano de segurança orgânica da sede da 8ª SRPRF-SC;

4 - Apoio ao Núcleo de Operações Especiais - NOE em diversas operações executadas no 

Estado de SC, resultando em prisões de pessoas e apreensões de armas, drogas e produtos oriundos 

de contrabando e descaminho.

5 - Participação efetiva no programa de combate a exploração sexual infanto-juvenil ao 
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longo das rodovias federais do Estado.

Ainda, foram desenvolvidas pelo Núcleo de Inteligência de Santa Catarina - NUINT-SC, 

em conjunto com o Centro de Investigações Especiais do Ministério Público de Santa Catarina - 

CIE - MPSC durante o ano de 2010, diversas operações, com a designação de um servidor destaca-

do para atuar diretamente nesta ação.

2b11 Monitoramento, controle e fiscalizacao eletronica da malha rodoviária - NUTEL

Cumprimento das metas físicas: 

Após vários anos da implantação do novo Código de Trânsito Brasileiro, que regulamentou 

e difundiu o uso de sistemas eletrônicos para a fiscalização de veículos, a tecnologia aplicada no 

monitoramento e na gestão do trânsito obteve grandes avanços no país.

A necessidade da expansão dessa ação está ligada com a sua contribuição para a redução do 

número de acidentes e vítimas fatais. A fiscalização eletrônica auxilia na conscientização do moto-

rista, que ao ser penalizado pela infração, irá naturalmente ajustar seu comportamento, pois, não de-

seja ser advertido em uma próxima ocasião.

Além da redução do número de acidentes e suporte nos sistemas de gestão de tráfego, a tec-

nologia empregada no trânsito também avança em outras áreas.

Tendo como base os pontos de maior índice de acidentes, através da instalação e utilização 

de equipamentos de acordo com a Lei nº 9.503/97, a fiscalização envolvendo os equipamentos e 

instrumentos eletrônicos nas rodovias federais, apresentou índices de 33 %, relativos ao total de au-

tuações aplicadas no período, conforme se demonstra no quadro abaixo, fato que corrobora a eficá-

cia destes equipamentos e sua importância crescente na área operacional.

NOTIFICAÇÕES EXTRAÍDAS 2010

2010 Autos de Infração extraídos ou 
digitados

Notificações por equipamento 
eletrônico TOTAL

TOTAL 119.061 58.644 177.705
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Para 2011, um dos desafios do segmento é atender ao contínuo aumento populacional e de 

frota de veículos por meio de aperfeiçoamento tecnológico capaz de proporcionar constantes melho-

rias na gestão de tráfego e contribuir com o aumento efetivo da fiscalização, ou seja, redução de 

inadimplências e irregularidades além de ganhos na segurança e mobilidade no trânsito.

4290 Atividades de saude nas rodovias federais – NURAM

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não contem-

plando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento de me-

tas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

O atendimento pré-hospitalar e o resgate emergencial às vítimas de acidentes são as princi-

pais metas desta ação, bem como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias.

Dentro das atividades de saúde nas rodovias federais sob fiscalização da 8ª SRPRF/SC, te-

mos como principal gestão da Ação a realização dos Comandos Médicos de saúde preventiva reali-

zadas ao longo das rodovias federais, cujo público alvo são os motoristas de caminhões, carretas, bi-

trens, etc.

Com o objetivo de atender as necessidades previstas pela Ação, foi planejado a aquisição 

de equipamentos de forma centralizada, de modo a tornar a compra mais vantajosa para administra-

ção, com posterior distribuição para as Regionais.

Dentro dessa filosofia foram montados processos de aquisição para equipar as unidades, de 

modo a possibilitar o atendimento pré - hospitalar e resgate, bem como a realização dos Comandos 

de Saúde nas Rodovias e Patrulha da Saúde, registrados conforme detalhamento abaixo: 

1. No dia 14/04/2010, na circunscrição da 4ª Delegacia, no posto de Rio do Sul, com o auxílio 

de funcionários do SEST/SENAT, estudantes de enfermagem SENAI, servidores Militares do Exér-

cito servidores da PRF,  foram examinados  50 motoristas.

2. No dia 30/06/2010,  no município de Itajaí, BR 101 e circunscrição da 1ª Delegacia, contan-

do com a parceria do SEST/SENAT, voluntários da Resgate da PRF e 03 servidores da PRF,  que 
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examinaram 81 motoristas.

3 No dia 24/11/2010, foi realizado junto ao posto PRF de Ponte Alta, com a participação de 

funcionários do SEST/SENAT, foram examinados 105 motoristas.  

Ações que apresentaram problemas de execução: 

As principais dificuldades encontradas concentram-se na falta de recursos orçamentários e 

falta de servidores capacitados.

4526 Operacoes especiais de combate ao crime nas estradas e rodovias federais – NOE

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não contem-

plando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento de me-

tas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

Operação Carnaval (12 e 13, 16 e 17 de fevereiro) – Joinville/SC

Operação estabelecida pela CGO através da ORDEM DE SERVIÇO n° 006/2010, com o objetivo 
de implementar reforço de policiamento e fiscalização de trânsito, visando a manutenção da fluidez 
do trânsito, prevenção de acidentes e promoção da segurança viária.

Operação Oeste Seguro I (24 de fevereiro a 02 de março) – Joaçaba/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 003/2010, com o objetivo de 
realizar ações de combate ao crime, especialmente assaltos a ônibus e veículos de carga que volta-
ram a ocorrer no estado de Santa Catarina. 

Operação Fronteira I (08 a 19 de março) – Foz do Iguaçu/PR

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 004/2010, com o objetivo de 
realizar ações de combate ao contrabando e descaminho em conjunto com a equipe da Inspetoria da 
Receita Federal do Brasil em Florianópolis.

Operação Oeste Seguro II (11 a 17 de abril) – Chapecó/SC e Joaçaba/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 005/2010, com o objetivo 
dar apoio a 8ª delegacia em ações de combate a criminalidade, não região fronteiriça, conforme Pla-
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nejamento para Execução de Comandos na Circunscrição da 8ª delegacia PRF – Chapecó/SC Exer-
cício 2010

Operação Semana Santa (01 e 02, 04 e 05 de abril) – Joinville/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 005/2010, com o objetivo 
atender os pontos críticos de risco de acidentes e de maior congestionamento de veículos; proceder 
de forma ostensiva, visando reprimir possíveis infratores através da presença ostensiva e fiscaliza-
ção; buscar a fiscalização preventiva e a correta orientação do trânsito com o fim de minimizar os  
transtornos causados pelos congestionamentos; atender aos acidentes ocorridos, controlando o trân-
sito e socorrendo as vítimas quando necessário, bem como realizar o serviço de batedor em veículo 
que, por sua necessidade de urgência em defesa da vida, necessitem prioridade de trânsito.

Operação Escolta a Veículo Transportador de Mercadorias Apreendidas pela Receita Federal 
(05 a 07 abril) – Foz do Iguaçu/PR 

Operação estabelecida pela SPF através do MEMO n° 076/2010 - SPF, conforme solicitação via 
Ofício GAB Nº 030/10/IRF/FNS/GAB, como o objetivo de realizar a escolta de veículo transporta-
dor  de mercadorias apreendidas pela  RFB, com origem em Foz do Iguaçu/PR e destino a  São 
José/SC.

Operação Transporte de Materiais (28 abril a 14 maio) – SC/RS/PR/SP/RJ/ES/MG/DF

Operação  estabelecida  pela  DIPAM/CGA  através  do  Plano  de  Transporte  n°  008//2010  - 
DIPAM/CGA, com o objetivo de efetuar a entrega e recolhimento de materiais, conforme elencado 
no referido Plano de Transporte.

Operação Escolta de Presos a Foz do Iguaçu/PR (19 e 20 maio) – Foz do Iguaçu/PR

Escolta de presos de alta periculosidade, para São Miguel do Iguaçu e Foz do Iguaçu no estado do 
PR,  em  apoio  a  POLINTER/SC   -  que  envolvia  acusado  de  homicídio  do  Prefeito  de 
Itaipulândia/PR e que em diálogo interceptado através de escuta telefônica, foi aventada a hipótese 
de ser o mesmo assassinado no recambiamento.

Operação Receita Federal (22 a 24 maio) – Lages/SC

Operação estabelecida pela SPF através do MEMORANDO n° 129/2010-SPF, com o objetivo de 
dar apoio à operação da Receita federal do Brasil na região de Lages/SC.

Operação Oeste Seguro III (24 maio a 02 junho) – Joaçaba/SC e Chapecó/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 017/2010, com o objetivo de 
combater o crime, principalmente tráfico de drogas, armas, contrabando, descaminho e contrafação 
em apoio aos policiais da 7ª Delegacia – Joaçaba/SC.
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Operação Fronteira Sul I (06 a 12 de Junho) – Dionísio Cerqueira/SC 

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 017/2010, com o objetivo de 
reprimir os tipos de ilícito na área da fronteira e que compreende uma faixa de 150 Km com a fron-
teira da Argentina, principalmente relacionados com o tráfico de drogas, contrabando e descaminho, 
crimes ambientais, roubo e furto de veículos e cargas, bem como ações voltadas a fiscalização de 
mercadorias em trânsito e condições fito-sanitárias, Transporte Internacional de cargas e Passagei-
ros, escolta de veículos militares.

Operação Lothur (12 a 16 de junho) – João Pessoa/PB

Operação estabelecida pela CGO através da ORDEM DE SERVIÇO n° 037/2010, com o objetivo 
atender solicitação do Ministério Público do estado da Paraíba para o cumprimento de mandados de 
prisão e de busca e apreensão em desfavor de organizações criminosas que atuam na região.

Instrução Módulo II PAP (Maio a Dezembro)

Capacitação promovida por 03 membros do NOE designados para ministrar instruções das discipli-
nas de Armamento e Tiro – AMT – e Uso Legal e Seletivo da Força – USF – do módulo II do PAP: 
Programa de Atualização Policial, em todas delegacias e sede da Superintendência.

Operação Divisa Norte (01 a 08 Julho) – Joinville/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 024/2010, com o objetivo de 
dar apoio a 3ª Delegacia em ações de combate a criminalidade na região da divisa PR/SC.

Operação Apoio a Receita Federal (12 a 15 de Julho) – Lages/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 025/2010, com o objetivo de 
combater o contrabando e descaminho em conjunto com a equipe da Inspetoria da Receita Federal 
do Brasil de Florianópolis.

Operação Divisa Norte (09 a 16 de julho) – Mafra/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 029/2010, com o objetivo 
atender o cronograma do planejamento operacional do Núcleo de Operações Especiais para 2010, 
proposto para combater a criminalidade, em especial no tocante ao tráfico de drogas, porte ilegal de 
armas,  contrabando/descaminho/contrafação  além da  intensificação  da  fiscalização  a  pessoas  e 
veículos com vistas a propiciar a percepção de segurança aos usuários da rodovia, bem como aos 
policiais lotados nesta Delegacia.

Operação Combate ao Crime ( 26 e 27 Agosto) – Joinville/SC
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Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 034/201, com a finalidade de 
dar  apoio  a  3ª  delegacia  em ações  de  combate  a  criminalidade,  tendo  em vista  a  presença  de 
meliantes de alta periculosidade na região de Pirabeiraba

Operação Sentinela (08 de setembro a 23 de dezembro) – Dionísio Cerqueira/SC

Operação estabelecida pela CGO através da ORDEM DE SERVIÇO n° 061/2010, com o objetivo 
de:

a) reforçar o policiamento nas rodovias federais das regiões de fronteira, mais especificamente nos 
Estados de RS, SC, PR, MS, MT, RO, AC;

b) proporcionar sensação de segurança aos condutores que transitam pela região de fronteira.   

Escolta ao Presidente e Ministro da República (13 Setembro) – Criciúma/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 037/2010, com o objetivo de 
atender  ao  pedido  efetuado  pelo  Ministro  dos  Transportes  e  pela  Assessoria  de  Segurança  da 
Presidência da República em função da inauguração de obras na BR 101 no município de Criciúma.

Operação OTEVEIC (18 a 22 de Outubro) – Barracão/PR e Pato Branco/PR

Operação temática de identificação veicular, realizada no estado do Paraná, contando com a efetiva 
participação dos integrantes do Núcleo de Operações Especiais, a qual proporcionou a capacitação e 
o treinamento dos envolvidos.

Seminário Avançado Faro (04 a 08 novembro) – São Paulo/SP

Operação desenvolvida com a participação dos policiais  envolvidos nas atividades cinotécnicas, 
visando o aprimoramento, treinamento e capacitação dos servidores que estão a frente do GOC.

TPCC (01 a 18 Novembro) Rio de Janeiro/RJ

Operação de treinamento e capacitação em técnicas de policiamento e combate ao crime no estado 
do Ria de Janeiro.

Operação Égide (24 Novembro a 04 dezembro) – Rio de Janeiro/RJ

Operação estabelecida pela CGO através da ORDEM DE SERVIÇO n° 090/2010, com o objetivo 
deslocar policiais para as rodovias federais BR 040, BR116 e BR 101 a fim de bloquear a migração 
da criminalidade em virtude das recentes ações no estado do Rio de Janeiro e dar continuidade aos 
trabalhos de prevenção e repressão ao crime organizado na cidade do Rio de Janeiro/RJ.

Operação Reditus ( 13 a 17 Dezembro) – Tubarão/SC
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Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 047/2010, com a finalidade 
de  realizar  a  fiscalização  de  infrações  no  serviço  de  Transporte  Rodoviário  Interestadual  e 
Internacional de Passageiros, bem como motivar os PRF's de serviço nas Unidades Operacionais 
(Postos) para tais fiscalizações. Por fim, elaborar relatórios e propor a SPF ações de combate as 
irregularidades de transporte de passageiros em locais de grande incidência de irregularidades.

Operação Magnus Sentinela (27 a 31 Dezembro) - Joaçaba/SC

Operação estabelecida pela SPF através da ORDEM DE SERVIÇO n° 046/2010, com a finalidade 
de  estabelecer  as  diretrizes   para  o  desenvolvimento  de  atividades  de  combate  ao  crime, 
notadamente a assaltos a veículos de transporte de passageiros, oriundos das regiões fronteiriças, no 
estado de santa Catarina.

Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas:

Tabela 4 – Tabela de Incidência criminal
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FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO
2009 2010 Variação %

Quantidade Quantidade Quantidade
Autuações CTB / Produtos Perigosos Unidade 79 673 751,90%
Autuações ANTT Unidade 34 6 -82,35%
Veículos retidos CTB Unidade 18 25 38,89%
CRLV Recolhido Unidade 0 19 xxxxxx
CNH Recolhida Unidade 0 14 xxxxxx
Total de acidentes Unidade 0 49 xxxxxx
Escolta/Batedor Unidade 15 3 -80,00%

COMBATE AO CRIME
Drogas Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência

Cocaína Grama 53,55 10 16,34 13 -69,49% 30,00%
Haxixe Grama 14,28 3 0,00 0 -100,00% -100,00%
Crack Grama 15,72 10 32,54 9 107,03% -10,00%
Maconha Grama 188,90 7 428,54 26 126,86% 271,43%
Lança Perfume Frasco 10,00 7 0,00 0 -100,00% -100,00%

Contrabando Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência
Bebida Litro 2.100 1 1.757 9 -16,33% 800,00%
CD/VHS/DVD Unidade 212.250 9 14.719 15 -93,07% 66,67%
Cigarro Pacote 10.664 11 22.691 19 112,78% 72,73%
Equipamentos de Informática Unidade 1.823 21 1.061 30 -41,80% 42,86%
Eletrônicos Unidade 321 8 8.396 110 2515,58% 1275,00%
Medicamentos Comprimido 75 2 9.855 22 13040,00% 1000,00%
Agrotóxicos Litros 932 4 1.000 1 7,30% -75,00%
Cosméticos/Perfumes Frasco 397 2 1.278 7 221,91% 250,00%
Veículos Apreendidos Unidade 2 2 4 4 100,00% 100,00%
Pneus Unidade 96 12 98 3 2,08% -75,00%
Diversos Unidade 7.774 20 41.312 151 431,41% 655,00%

COMBATE AO CRIME 2009 2010 Variação %
Armas Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência

Revolver/Psitola/Espingarda Unidade 9 6 11 8 22,22% 33,33%
Munições Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência

Munições Unidade 140 8 310 8 121,43% 0,00%
Veículos Recuperados Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência

Busca e Apreensão Unidade 0 0 2 2 xxxxxx xxxxxx
Furto/Roubo Unidade 9 9 5 5 -44,44% -44,44%

Carga recuperada Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência
Carne Quilo 275 1 0 0 -100,00% -100,00%

Meio-Ambiente Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência
Palmito Quilos 0 0 145 1 xxxxxx xxxxxx
Perdizes Ave 670 1 0 0 -100,00% -100,00%

Detenções Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência
Tráfico de entorpecentes Pessoa 37 27 42 38 13,51% 40,74%
Porte de Droga Pessoa 0 0 1 1 xxxxxx xxxxxx
Contrabando Pessoa 12 9 20 7 66,67% -22,22%
Lei de Teelecomunicações Pessoa 7 3 0 0 -100,00% -100,00%
Porte Ilegal de Arma Pessoa 10 7 9 9 -10,00% 28,57%
Furto/Roubo de Veículo Pessoa 9 9 3 5 -66,67% -44,44%
Roubo a Banco Pessoa 0 0 2 1 xxxxxx xxxxxx
Documento Falso Pessoa 0 0 3 3 xxxxxx xxxxxx
Mandado de Prisão Pessoa 10 10 10 10 0,00% 0,00%
Crimes Ambientais Pessoa 3 2 1 1 -66,67% -50,00%
Abigeato Pessoa 1 1 0 0 -100,00% -100,00%
Crimes de trânsito (artigo 306 - CTB) Pessoa 12 12 7 7 -41,67% -41,67%

CRIANÇA / ADOLESCENTE INFRATOR(A) Unidade Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrências Quantidade Ocorrência
Menores infratores Menor 2 2 13 11 550,00% 450,00%
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4572 Capacitacao de servidores publicos federais em processo de qualificação e requalificação

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

A Ação visa promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 

continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade 

e do crescimento profissional.

Visa também a realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais 

como custeio dos eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, quando em viagem 

para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, congressos e outras despesas relaciona-

das à capacitação de pessoal.

Os principais resultados obtidos nesta ação já foram demonstrados anteriormente, quando 

da apresentação da ação-2524 CAPACITAÇÃO DO POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL.

Observaram-se como maiores óbices nesta ação, a falta de material humano para imple-

mentar os projetos a serem iniciados e os que já estão em andamento.

8692 Educacao de transito para usuarios das rodovias federais - NÚCLEO DE CAPACITAÇÃO;

Cumprimento das metas físicas: 

O objetivo da ação é aumentar a conscientização, a reeducação e a mudança cultural do ci-

dadão relativas ao tema trânsito como forma de exercício de cidadania, inclusive desenvolvendo no 

cidadão um comportamento pró-ativo a fim de diminuir o índice de acidentes e mortes nas rodovias 

federais. Dentro da Educação para o Trânsito vários públicos foram atingidos, abrangendo motoris-

tas profissionais, motoristas eventuais e os futuros motoristas (crianças e adolescentes).

No atendimento desta atribuição, foram desenvolvidas diversas ações direcionadas ao pú-

blico externo, sobre vários temas relacionados, tais como as principais causas dos acidentes de trân-

sito; reflexões sobre o comportamento e a violência no trânsito; legislação de trânsito, entre outros.
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Conforme registrado no Sistema EDUCATRAN, as atividades de educação de trânsito atin-

giram público externo superior a 35.288 pessoas que receberam informações, aulas, orientações en-

tre outras ações.

Ações que apresentaram problemas de execução: 

As principais dificuldades encontradas concentram-se na falta de recursos orçamentários e 

falta de servidores capacitados.

86a1 Processamento e arrecadacao de multas – NÚCLEO DE MULTAS E PENALIDADES;

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

Durante o ano de 2010 a infra estrutura do NMP foi suficiente para a efetivação de  seus 

serviços, apesar de vários equipamentos já defasados, porém sabemos que irão ser instalados no tre-

cho de circunscrição da 8ª SRPRF/MJ aproximadamente 24 radares fixos por convênio ANTT X 

DPRF, que segundo projeções da Divisão de Multas e Penalidades , irão aumentar em quase cinco 

vezes a demanda de serviço, o qual ocasionará uma necessidade premente de reestruturação para 

atendimento da demanda.

Ações que apresentaram problemas de execução: 

A principal falha ocorre na falta de recursos humanos, visto que o Núcleo de Multas e Pe-

nalidades demanda uma equipe maior, para a distribuição de funções especificas sem o acumulo ta-

refas, além de equipamentos obsoletos, e precariedade das instalações elétricas e telefônicas.

Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas:

Foi mantida a utilização do sistema de troca de arquivos do sistema do Registro Nacional 

de Infrações – RENAINF. Visto a sua grande eficácia, abrangendo todo os DETRAN'S do país, sen-

do que atualmente o RENAINF é o melhor instrumento a disposição do DPRF/MJ para registro das  

infrações visto ter a base do sistema, o controle de pontuação e todo o tráfego de arquivos a nível 
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nacional, aliados ao baixo custo por autuação, com a vantagem de somente haver despesas junto ao 

DENATRAN quando o pagamento for efetuado com a guia do RENAINF, não cabendo ao DPRF 

qualquer pagamento quando utilizado a cobrança voluntária do DPRF.

Entre outras diversas melhorias, como a certeza a mais adequada foi a aplicação infracio-

nal, qualquer que seja a unidade da federação de licenciamento do veículo.

8703 Atividade correicional - CORREGEDORIA REGIONAL

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

Entre as ações preventivas, informe-se a realização, em todas Delegacias Regionais da 8ª 

SRPRF/SC, de palestras correicionais, inspeções correicionais (acompanhamento gerencial de ser-

viço). Tais ações visam o ajustamento de conduta de servidores e desestimular ocorrência de infra-

ções disciplinares, e, entre as atividades executadas, boa parte dos eventos não demandaram gastos 

com diárias ou com deslocamento de servidores.

O inicio do período de 2010 a UJ registrava um total de 173 procedimentos autuados.

Durante o exercício de 2010 foram autuados 22 novos procedimentos disciplinares, que, 

somados aos procedimentos que retornaram da comissão de ética ou foram desarquivados em face 

de fatos novos, perfazem um total de 195 procedimentos.

No mesmo período foram encerrados 78 procedimentos, de forma que permaneceu ao final 

do exercício, o montante de 117 procedimentos a serem analisados.

EVOLUÇÃO DOS PROCEDIMENTOS CORREICIONAIS

EXERCÍCIO PROCESSOS 
EXISTENTES

PROCESSOS AU-
TUADOS NO 

EXERCÍCIO (+)

PROCESSOS EN-
CERRADOS NO 
EXERCÍCIO (-)

PROCESSOS RE-
MANESCENTES
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2008 358 96 189 265

2009 265 102 194 173

2010 173 22 78 117

O produto da ação, "processos concluídos", não é o mais adequado, porque, em torno do 

dado, não é possível demonstrar o resultado de ações preventivas e repressivas (palestras e opera-

ções correicionais). Assim, somente foram contabilizados as denúncias apuradas e encerradas.

Observa-se no quadro acima, a considerável redução no número de autuações, resultado di-

reto do excelente trabalho preventivo que está sendo executado, os quais, somados ao volume de 

procedimentos encerrados demonstra a totalidade dos serviços realizados.

Cabe salientar que o objetivo da ação é atuar de modo a contribuir com o aprimoramento 

constante dos serviços prestados à sociedade pelos servidores do DPRF/MJ, assegurando o cumpri-

mento das Leis e normas que disciplinam a conduta desses servidores, por meio de um conjunto de 

ações correicionais preventivas, investigatórias e apuratórias.

2c78 Acompanhamento psicossocial de servidores do DPRF - SRH

Cumprimento das metas físicas: 

O projeto PATRULHA DA SAÚDE, executado em 2010 nas unidades da Polícia Rodoviá-

ria Federal e Polícia Federal em Santa Catarina, tem uma história vinculada às grandes mudanças 

provocadas pela Política de Atenção à Saúde do Servidor (PASS). Esta política, que se aplica a to-

dos os órgãos integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC), 

incluindo os servidores da Polícia Rodoviária Federal (PRF) e Polícia Federal (PF), vem  sendo 

construída de forma coletiva, com a participação dos profissionais de saúde, das áreas de recursos 

humanos e das entidades sindicais, num processo gerenciado pelo Ministério do Planejamento, Or-

çamento e Gestão (MPOG).
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Para atender as suas diretrizes estão sendo criadas, nas diferentes regiões do país, unidades 

do Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal (SIASS)1. Estas unidades 

preveem a assinatura de termos de cooperação técnica entre os órgãos, possibilitando assim otimizar 

e incrementar os recursos orçamentários, propiciando o uso racional dos materiais, equipamentos, 

força de trabalho, imóveis e instalações. O SIASS tem por objetivo coordenar e integrar ações e 

programas nas áreas de assistência à saúde, perícia oficial, promoção, prevenção e acompanhamen-

to da saúde dos servidores da administração federal direta, autárquica e fundacional.

Seguindo orientação recebida do órgão central, a Polícia Rodoviária Federal em Santa Ca-

tarina já assinou o seu acordo de cooperação com a unidade SIASS mais próxima2, integrando-se 

assim a uma rede de profissionais de saúde muito maior do que a existente em seu quadro de pes-

soal3, contando agora com o amparo legal para as ações, os projetos e os programas a serem desen-

volvidos na área da saúde. Vale lembrar que antes do SIASS, cada órgão tinha suas diretrizes e atua-

va conforme suas possibilidades e demandas.

Neste sentido, calcado no primeiro grande eixo desta nova Política, a Divisão de Saúde – 

DISAS do DPRF criou o Projeto Patrulha da Saúde. Trata-se da realização de um circuito de exa-

mes de saúde, envolvendo coleta de dados de anamnese, antropometria, medicina de tráfego, bio-

química e orientação à saúde, bem como avaliações psicossociais, com o objetivo de diagnosticar os 

principais acometimentos de saúde dos servidores e propor soluções individuais e coletivas para su-

peração dos problemas, de forma integrada, nos aspectos físico, mental, social e espiritual. 

4641 Publicidade de utilidade pública - NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

1  Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 2009.

2  O acordo foi assinado na manhã do dia 04 de outubro de 2010, pelo Superintendente Regional da Polícia Rodoviá-
ria Federal em Santa Catarina, o Sr. Luiz Ademar Paes perante o Vice-Reitor da Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), o Senhor Carlos Alberto Justo Silva.  

3  Na data de adesão ao SIASS, a Polícia Rodoviária Federal em Santa Catarina não contava com nenhum profissional  
na área da saúde.
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contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas:

Ações de publicidade pública propriamente ditas, por meio da contratação de serviços des-

sa natureza, não foram feitas em 2010. No entanto, a UJ desenvolveu diversas atividades que podem 

perfeitamente ser consideradas como publicidade de utilidade pública.

Dando continuidade ao trabalho iniciado em dezembro/2009, durante os meses de janeiro e 

fevereiro/2010, realizou-se o projeto Boa Viagem, em parceria com a Associação Catarinense de 

Emissoras de Rádio e Televisão (ACAERT), pelo qual diariamente a PRF tinha a possibilidade de 

transmitir informações e mensagens educativas visando à prevenção de acidentes, sobretudo na épo-

ca de férias de verão período em que há um incremento significativo no fluxo de veículos nas rodo-

vias federais de Santa Catarina. Em média, entre 40 e 50 emissoras de rádio localizadas nas diversas 

regiões do estado transmitiam nossos programas que tinham duração de cerca de 2 minutos.

Ordinariamente, o Núcleo de Comunicação Social foi demandado por diversos veículos de 

imprensa para prestar informações sobre o trabalho desenvolvido pela PRF. Mais de 90% dessas de-

mandas tinham a questão da segurança do trânsito como temática principal. Nessas oportunidades, 

sempre se buscou difundir mensagens e informações capazes de influenciar as pessoas a adotarem 

uma postura mais prudente e responsável no trânsito visando a prevenção de acidentes e, conse-

quentemente, a preservação da vida. Exemplo disso foram as diversas intervenções em períodos que 

antecederam aos feriados prolongados. Além disso, em algumas situações este Núcleo de Comuni-

cação Social  provocou situações especiais objetivando ampliar essas divulgações. Nesse sentido 

destacaram-se as atividades:

• manutenção da conta PRF191SC no micro-blog twitter com o fim de divulgar infor-

mações sobre o trabalho da instituição no estado e prestar informações de interesse público direta-

mente à população sem o filtro natural da imprensa. O twitter PRF191SC se consolidou como  o 

mais seguido dentre as contas da PRF, contando atualmente com mais de 9 mil seguidores, mais que 

o dobro da conta PRF191PR, segundo mais seguido. Sem dúvidas, esse resultado significativo foi 

alcançado em razão da grande agilidade no fluxo interno das informações e da consequente credibi-
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lidade obtida perante nosso grupo eclético de seguidores. O twitter PRF191SC é constantemente 

atualizado pelo Núcleo de Comunicação Social e pela Central de Informações Operacionais.

• produção de matéria jornalística em parceria com a RBS TV contando com a partici-

pação de dois jogadores de futebol dos clubes Figueirense (Wilson) e Avaí (Zé Carlos) que vestidos 

de policiais rodoviários federais foram protagonistas de uma ação denominada "Seja um craque no 

volante: dirija pela vida". A referida matéria foi veiculada como notícia principal do Jornal do Al-

moço do dia 17 de abril de 2010 e teve grande repercussão.

• constante divulgação de balanços sobre acidentes, feridos e mortes nas rodovias fe-

derais do estado, bem como dos casos de embriaguez ao volante, buscando sempre a sensibilização 

das pessoas para mudança de comportamentos e reversão desses números.

• participação em chat promovido pelo portal ClicRBS para debater as razões do gran-

de índice de violência no trânsito catarinense, bem como propor medidas para minimizar tal proble-

ma.

• realização de diversas ações de educação para o trânsito, com destaque para projeto 

com alunos do 4º ano do Colégio Continente (palestra, concurso de desenho e visita ao posto PRF 

de Biguaçu) e ciclo de palestras no Curso de Gestantes promovido pela Unimed Florianópolis para 

disseminar informações sobre o transporte adequado de crianças em veículos.

• participação na organização e na execução dos eventos relacionados à celebração do 

Dia Mundial em Memória das Vítimas de Trânsito (21 de novembro de 2010), contando com o 

apoio de outras áreas da Superintendência como, por exemplo, do Núcleo de Acidentes e do Corpo 

de Motociclistas. Nessa oportunidade, a PRF foi responsável pela promoção de um concurso de de-

senho com crianças de até 12 anos. Com o tema "Trânsito é vida" a estratégia do concurso de dese-

nhos foi extremamente eficaz para atrair crianças e seus responsáveis ao evento, além de possibilitar 

o debate e a reflexão sobre o assunto.

• Mais uma vez, foi realizada a campanha "Seja uma estrela no trânsito: dirija pela 

vida" no Desafio Internacional das Estrelas (18 e 19 de dezembro de 2010), prova automobilística 

que tradicionalmente reúne alguns dos principais pilotos de todo o mundo. Nesta oportunidade, a 

partir de uma gentileza da organização do evento, a PRF montou um estande a partir do qual pôde 
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desenvolver um trabalho de prevenção de acidentes por meio da distribuição de material educativo e 

da demonstração de testes de bafômetro.

As principais dificuldades foram:

A carência de recursos financeiros, humanos e a falta de capacitação específica para pro-

mover ações de publicidade pública;

As limitações  impostas  pela  legislação eleitoral,  nos  termos  da Instrução Normativa  n. 

03/2010 da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.

A falta da cultura institucional quanto à importância da rápida, completa e eficiente difusão 

de informações e imagens.

2720- Ações de carater sigiloso na área da segurança pública – NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA

Cumprimento das metas físicas: 

A atividade de inteligência se desenvolve nas mais diversas áreas existentes. Tendo inicial-

mente função de proteção do órgão e apresenta de forma a garantir a segurança e a eficácia de ope-

rações, através de assessoria, municiando o órgão com conhecimento produzido através do levanta-

mento de informações. 

O conceito a respeito de Inteligência pode ser expresso como sendo essa atividade um pro-

cesso de: identificação das necessidades de informações; coleta de dados de interesse; análise, inte-

gração, disseminação, utilização e validação do esforço.

Isso ocorre mediante o uso de metodologia peculiar, com vistas ao assessoramento do pla-

nejamento e da decisão nos órgãos e à proteção da informação crítica ou sensível.

Dentro desse objetivo, o NUINT promoveu e manteve o intercâmbio com as áreas de inteli-

gências da Polícia Militar e da Polícia Civil do Estado, dando suporte também às demandas oriun-

das do Ministério Público Federal e Estadual, executando diversas operações e desenvolvendo di-

versos projetos, conforme na ação 2816 – SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA RODOVI-

ÁRIA FEDERAL, haja vista que trata-se de assuntos correlatos.
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A Inteligência também tem a função de demandar análises a fim de possibilitar a identifica-

ção tanto de oportunidades e a implementação das políticas. Os objetivos geram efeitos em todos os 

níveis da sociedade, disso decorrendo a necessidade de se manter um constante fluxo de informa-

ções acuradas que podem influenciar em sua formulação e consecução.

Consiste em planejar e executar as ações em consonância com os objetivos a alcançar e em 

perfeita sintonia com as finalidades da Atividade. Em todas as fases, a produção da informação deve 

orientar-se pela utilidade, finalidade e objetivo específico da informação a ser produzida, e realizar-

se com a maior precisão possível, mediante uma linguagem clara e simples. 

2000 Ações de administração da unidade – SEÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Cumprimento das metas físicas: 

As metas físicas apresentadas na LOA 2009/2011 foram estabelecidas a nível nacional, não 

contemplando a meta reservada a esta regional, da mesma forma como não houve estabelecimento 

de metas regionais, a nível de ação, pelo DPRF.

Ações que superaram de forma significativa as metas estabelecidas:

A dotação orçamentária alocada nesta ação se destina ao custeio de despesas de natureza 

administrativa que não podem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico, 

tais como: fornecimento de água e tratamento de esgoto, energia elétrica, material de consumo, lo-

cação de mão-de-obra, estagiários, manutenção de bens móveis e imóveis, imprensa nacional, diá-

rias administrativas, locação de bens móveis e imóveis, remoção de servidores, frete e transporte de 

encomendas, licenciamento da frota de veículos, correios, serviços gráficos, cópia e reprodução de 

documentos, publicação de editais de licitação.

Contratos firmados em 2010 para fornecimento de água para as unidades da UJ

A contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de água e esgoto para 

Sede da 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal em Santa Catarina e para suas unidades 

operacionais, encontra embasamento no art. 25 caput da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, vista se-
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rem especificamente únicas as empresas que prestam os serviços nas diversas localidades, dispostos 

os contratos na forma que segue:.

CONTRATOS FIRMADOS EM 2010 PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA PARA AS 
UNIDADES DA UJ

UNIDADE OPERACIONAL EMPRESA CONTRATADA
Sede da 8ª SRPRF/SC CASAN FLORIANÓPOLIS - CNPJ 82.508.433/0001-17

Corpo Motociclistas Regional CMR CASAN FLORIANÓPOLIS - CNPJ 82.508.433/0001-17

Divisão de Operações Aéreas (DOA) CASAN DE SÃO JOSÉ - CNPJ 82.508.433/0001-17

1ª Delegacia de São José e NOE CASAN DE SÃO JOSÉ - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base operacional de São Miguel CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de Rancho Queimado CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de Itapema ÁGUAS DE ITAPEMA – CNPJ 06.220.197/0001-50

Base Oper. de Palhoça ÁGUAS DE PALHOÇA – CNPJ 82.892.316/0001-08

2ª Delegacia de Tubarão ÁGUAS DE TUBARÃO - CNPJ 82.928.656/0001-33

Base Oper. de Tubarão ÁGUAS DE TUBARÃO - CNPJ 82.928.656/0001-33

Base Oper. de Araranguá SEMASA DE ARARANGUÁ – CNPJ 82.568.221/0001-25

Base Oper. de Penha CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

3ª Delegacia de Joinville ÁGUAS DE JOINVILLE - CNPJ 07.226.794/0001-55

Base Oper. de Pirabeiraba ÁGUAS DE JOINVILLE - CNPJ 07.226.794/0001-55

Base Oper. de Barra Velha ÁGUAS DE BARRA VELHA – CNPJ 83.102.830/0001-57

Base Oper. de Guaramirim CASAN DE GUARAMIRIM - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de São Fco. do Sul SAMAE DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 86.132.156/0001-41

4ª Delegacia de Rio do Sul CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de Blumenau SIMAE DE BLUMENAU – CNPJ 83.779.462/0001-86

Base Oper. de Rio do Sul CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

5ª Delegacia de Lages SEMASA DE LAGES - CNPJ 05.532.421/0001-87

Base Oper. de Índios SEMASA DE LAGES - CNPJ 05.532.421/0001-87

Base Oper. de Ponte Alta CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de Vacas Gordas CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

6ª Delegacia de Mafra CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de Rio Negrinho SAMAE DE RIO NEGRINHO – CNPJ 85.908.309/0001-37

Base Oper. de Santa Cecília CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

7ª Delegacia de Joaçaba SIMAE DE JOAÇABA – CNPJ 84.591.890/0001-43

Base Oper. de Concórdia CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

8ª Delegacia de Chapecó CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17
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Base Oper. de Xanxerê CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Base Oper. de Maravilha CASAN - CNPJ 82.508.433/0001-17

Contratos firmados em 2010 para fornecimento de energia elétrica para as unidades da UJ

A exemplo do quadro anterior, a contratação de empresas especializadas para prestação de 

serviços de energia elétrica para Sede da 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal em San-

ta Catarina e para suas unidades operacionais, encontra embasamento no art. 24, inciso XXII da Lei 

8.666 de 21 de junho de 1993, face a concessão dos serviços às determinadas empresas, conforme 

segue:

CONTRATOS FIRMADOS EM 2010 PARA FORNECIMENTO DE ENERGIA
 ELÉTRICA PARA AS UNIDADES DA UJ

UNIDADE OPERACIONAL EMPRESA CONTRATADA

Sede da 8ª SRPRF/SC CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Corpo Motociclistas Regional CMR CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Divisão de Operações Aéreas (DOA) CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

1ª Delegacia de São José e NOE CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base operacional de São Miguel CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Rancho Queimado CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Itapema CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Palhoça CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

2ª Delegacia de Tubarão CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Tubarão CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Araranguá CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Penha CERPALO - CNPJ 85.318.640/0001-05

3ª Delegacia de Joinville CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Pirabeiraba CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Barra Velha CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Guaramirim CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de São Fco. do Sul CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

4ª Delegacia de Rio do Sul CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Blumenau CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Rio do Sul CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

5ª Delegacia de Lages CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90
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Base Oper. de Índios CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Ponte Alta CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Vacas Gordas CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

6ª Delegacia de Mafra CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Rio Negrinho CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Santa Cecília CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

7ª Delegacia de Joaçaba CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Concórdia CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Campos Novos CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Vargem Bonita CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

8ª Delegacia de Chapecó CELESC - CNPJ 08.336.783/0001-90

Base Oper. de Xanxerê IGUAÇU - CNPJ 83.855.973/0001-30

Base Oper. de Maravilha CERAÇÁ - CNPJ 09.364.804/0001-44

A missão constitucional da Polícia Rodoviária Federal referenciada pela Carta Magna de 

1988, em seu art. 144 estabelece como fator primordial o patrulhamento ostensivo das rodovias fe-

derais. A ostensividade requerida pela constituição Federal de 1988 é exercida pelas Unidades des-

centralizadas em todas as Unidades da Federação, sendo que, a identificação do Estado pela sua os-

tensividade de ação representa um dos fatores primordiais para a manutenção da ordem e do cum-

primento das missões da Polícia Rodoviária Federal. Diante desse quadro é imperativo que esta Re-

gional Policial realize a contratação dos serviços, objeto deste processo, conforme o determinado 

pela Lei 8666/93

Compras e contratações de serviços processados pela unidade jurisdicionada em 2010

A missão constitucional da Polícia Rodoviária Federal referenciada pela Carta Magna de 

1988, em seu art. 144 estabelece como fator primordial o patrulhamento ostensivo das rodovias fe-

derais.

A ostensividade requerida pela constituição Federal de 1988 é exercida pelas Unidades des-

centralizadas em todas as Unidades da Federação, sendo que, a identificação do Estado pela sua os-

tensividade de ação representa um dos fatores primordiais para a manutenção da ordem e do cum-

primento das missões da Polícia Rodoviária Federal.
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Diante desse quadro é imperativo que esta Regional Policial realize a contratação dos servi-

ços e das aquisições imprescindíveis para o aparelhamento logístico das unidades operacionais e ad-

ministrativas.

Embora exista uma política de centralização das compras pelo DPRF em Brasília, com fins 

de ganho de escala e padronização, muitas das demandas específicas da regional são operadas pela 

área administrativa e resultam em diversas contratações:

COMPRAS E CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS PROCESSADOS PELA UNIDADE JU-
RISDICIONADA EM 2010 – UJ 200125

PREGÃO DATA DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO
001/2010 13/01/10 Serviços de emissão de passagens aéreas
002/2010 15/03/10 Material de atendimento pré hospitalar
003/2010 11/03/10 Fornecimento de aguá mineral e gás de cozinha para a Sede 

004/2010 12/03/10 Fornecimento de açúcar e café através de registro de preços
005/2010 29/03/10 Aquisição de material permanente, móveis e utensílios
006/2010 25/05/10 Contratação dos serviços de stande para a INTERSEG
007/2010 14/06/10 Instalação de alambrados na Sede Regional 
008/2010 02/08/10 Conserto de várias viaturas acidentadas
009/2010 04/08/10 Serviços de cercamento do imóvel do Morro do Avaí
010/2010 10/08/10 Contratação dos serviços de gestão da frota de veículos
011/2010 12/08/10 Contratação dos serviços de recepcionista na 2 Delegacia em Tubarão
012/2010 30/09/10 Contratação dos serviços de manutenção continuada dos rádios
014/2010 13/10/10 Contratação dos serviços de telefonia fixa (cancelado)
015/2010 15/10/10 Instalação dos sistemas de controle da acesso no prédio da Sede
016/2010 03/11/10 Fornecimento de aguá mineral e gás de cozinha para as unidades 
017/2010 04/11/10 Contratação dos serviços de telefonia fixa por registro de preços
018/2010 16/11/10 Aquisição de material permanente, móveis e utensílios para Lages
019/2010 29/12/10 Contratação dos serviços de apoio administrativo
020/2010 27/12/10 Serviços de reforma elétrica da Sede
021/2010 27/12/10 Serviços de emissão de passagens aéreas para 2011
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022/2010 29/12/10 Reforma do posto de Guaramirim

Também são adquiridos na citada ação os seguintes materiais permanentes: móveis, apare-

lhos e utensílios domésticos, veículos administrativos, coleções e materiais bibliográficos, peças 

não incorporáveis a imóveis, máquinas e equipamentos energéticos.

Essas despesas compreendem ainda os serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção 

e uso de frota veicular própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de 

imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da in-

formação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e adminis-

trativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins) 

e demais atividades meio necessárias à gestão e administração da unidade.

Ações que apresentaram problemas de execução: 

A 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal encontra séria dificuldade em garantir 

o custeio da área meio, pois é inevitável a expansão dos gastos em função do reajuste de preços de 

bens e serviços, ingresso de novos servidores, repactuação dos contratos continuados, ampliação 

das atribuições do Órgão.

No entanto, o limite orçamentário do Órgão, segundo o DPRF/MJ, está estagnado, o que na 

prática se mostra insuficiente para cobrir as despesas com o custeio, investimentos e os benefícios 

(auxílio-transporte,  auxílio-alimentação,  auxílio-creche e  assistência  médica).  Tal  restrição orça-

mentária inviabiliza os investimentos tão necessários ao reaparelhamento e  modernização da 8ª 

SRPRF/SC, podendo comprometer as metas previstas no PPA 2008/2011.

Outro grande problema vivenciado pela UJ reside na falta de efetivo para atender as de-

mandas do serviço administrativo, visto não haver função administrativa nos quadros do órgão, an-

seio antigo desta unidade, para conseguir liberar os policiais utilizados na atividade meio, para os 

fins a que foi arduamente treinado que é o serviço operacional da atividade fim.

Toda a atividade administrativa explicitada nos quadros anteriores, gera uma grande de-

                     8ª SRPRF/SC - Rua Álvaro Mullen da Silveira, 104 – Centro – Florianópolis – SC – CEP 88.020-180                     63



               POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL              TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
                  

____________________________________________________________________

manda de material humano a fim de coordenar, organizar, instruir e fiscalizar os serviços contrata-

dos, além do estudo e solução de problemas internos relativos a administração das unidades opera-

cionais.

Conforme depreende-se do Quadro A.2.1.3 - Demonstrativo da Execução  DO Programa de 

Governo PARA O APOIO ADMINISTRATIVO, página 28, não há indicadores que possam traduzir 

em números os resultados alcançados, de forma que resta apenas informar alguns dados que possam 

levar a uma ideia das demandas atendidas e da necessidade de maior investimento no quadro de ser-

vidores do órgão.

Observa-se no quadro abaixo, o grande número de policiais utilizados na fiscalização dos 

contratos firmados, atividade que deve ser executada em paralelo com as atividades normais dos po-

liciais, quando não raro executadas em horários extraordinários.
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CONTRATO EMPRESA SERVIÇOS  

06/2005 Manut. VTR 1
08/2005 Manut. VTR 1
09/2005 Liderança Ltda Limpeza e conservação 2
11/2005 Brasil Telecom S.A. Telefonia fixa 3
12/2005 Brasil Telecom S.A. Frame relay 3
05/2006 Manut. VTR 1
06/2006 Tim Celular S.A. telefonia celular 2
12/2006 Sul Brasil Segurança Vigilância 2
13/2006 Ondrepsb Vigilancia 2
01/2007 Contratação estagiários 1
02/2007 Correios e Telégrafos Malote 1
06/2007 Contratação estagiários 1
07/2007 Locação de hangar 2
08/2007 Manut. VTR 1
10/2007 Manut. VTR 1
11/2007 Manut. VTR 1
13/2007 Manut. VTR 1
14/2007 Manut. VTR 1
15/2007 Manut. VTR 1
16/2007 Manut. VTR 1
17/2007 Mecânica União Manut. VTR 1
20/2007 BADU SEDE Manut. VTR 1
21/2007 DECO  SEDE Manut. VTR 1
22/2007 BADU 1ªD Manut. VTR 1
23/2007 DECO  1ªD Manut. VTR 1
03/2008 Comutação de dados 2
05/2008 Combustíveis 1
06/2009 Correios e Telégrafos Serviços postais 1
11/2009 AMPLA SUL Telefonista Sede 2
12/2009 STYLE Recepção da Sede 2
13/2009 AUTENTICA Artifice 2
14/2009 LINCE Tecnicos informatica 2
15/2009 AUTENTICA Continuo 2
16/2009 AUTENTICA Arquivista 2
17/2009 AMPLA SUL Recepção da 1 Del 2
19/2009 STYLE Recepção da 3 Del 2
20/2009 AMPLA SUL Recepção da 4 Del 2
21/2009 AMPLA SUL Recepção da 5 Del 2
22/2009 AMPLA SUL Recepção da 6 Del 2
23/2009 AMPLA SUL Recepção da 7 Del 2
24/2009 AMPLA SUL Recepção da 8 Del 2
25/2009 EBC Publicidade Legal 1
01/2010 SUMMER Passagens aéreas 1
11/2010 TICKET Gerenciamento da frota 2
12/2010 SETE TERC Recepção da 2 Del 2

TOTAL DE SERVIDORES UTILIZADOS NA FISCALIZAÇÃO 70

CONTRATAÇÕES EM VIGÊNCIA NO EXERCÍCIO DE 2010,  QUE NECESSITAM DE 
FISCALIZAÇÃO CONTÍNUA E QUANTITATIVO DE SERVIDORES UTILIZADOS

SERVIDORES 
FISCAIS

Navajo Veículos Ltda
Mocelin Ltda

Rosilei Gonçalves ME

CIEE – Convênio

CIEE – Contrato
PEREIRA ADMIN
Quatro Rodas Ltda
Mecânica Rinevel Ltda
Empresa De Marco Ltda
Kolina Araranguense
Aslivia Ltda
Rudinick Peças Ltda 
Santa Clara Veículos

VIVO SA
TICKET SERVIÇOS SA 
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2.4 Desempenho Orçamentário/Financeiro

2.4.1. Programação orçamentária de despesa

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO Código SIAFI da 
UGO

Departamento de Polícia Rodoviária Federal 30107 200109

2.4.1.1Programação de Despesas Correntes

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.

2.4.1.2Programação de Despesas de Capital

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.

2.4.1.3Quadro Resumo da Programação de Despesas 

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.

2.4.1.4Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa 

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA

Valores em R$ 1,00

Natureza da Movimentação 
de Crédito

UG conceden-
te ou recebe-

dora
Classificação da ação

Despesas Correntes
1 – Pessoal e En-

cargos Sociais
2 – Juros e En-

cargos da Dívida
3 – Outras Despe-

sas Correntes
Movimentação Concedidos 200118 301070612207502000 6.564,84
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Interna
200122 301070612207502000 4.913,05

Recebidos 200230 301070612207502000 7.563,60

200230 301070927200890181 44.452,97
200094 301010618114538855 12.840,91
200094 3010106422145320EV 266.579,41
200094 301010642214538857 31.844,84
200109 301070612207502000 3.401.157,11
200109 301070612806632524 241.076,05
200109 301070618106632B11 10.080,00
200109 301070618106632723 2.334.013,01
200109 301070618106634290 42.161,92
200109 3010706181066386A1 7.969,60
200109 301070618113868623 73.978,83
200109 301070618113868698 1.341.700,26
200109 301070618306632816 69.568,80
200109 301070645206638692 2.617,91

Movimentação 
Externa

Concedidos
Recebidos 153978 262901236214494017 1.203,15

393001 392502612514632346 53.107,64
393001 392502612514632348 18.455,19

Natureza da Movimentação 
de Crédito

UG conceden-
te ou recebe-

dora
Classificação da ação

Despesas de Capital

4 – Investimentos 5 – Inversões Fi-
nanceiras

6 –
Amortização da 

Dívida
Movimentação 
Interna

Concedidos
Recebidos 200094 301010618114538855 837.000,00

200094 3010106422145320EV 1.253.670,00
200094 301010642214538857 8.786,50
200109 301070612207502000 241.839,63
200109 301070618106632723 12.480,00

200109 301070618106634290 27.153,85

200109 30107061811386200G 178.261,86

200109 301070618113868698 107.683,62

200109 301070618306632816 6.319,25
Movimentação 
Externa

Concedidos
Recebidos

Fonte: NUOFI

Análise crítica

As concessões por movimentações internas destinaram-se a atender ao custeio de diárias e 

passagens de servidores lotados nesta unidade, à disposição da Corregedoria Geral, prestando servi-

ços correicionais na 14ª SRPRF/PB. Assim, como as transferências para a 7ª SRPRF/PR visaram su-

prir os gastos de servidor convocado, por esta Regional, para auxiliar nossa Corregedoria Regional.

No que tange as provisões recebidas grande parte destinou-se a manutenção da unidade, 

sendo aplicadas nos contratos continuados de despesas terceirizadas,  de manutenção, de abasteci-

                     8ª SRPRF/SC - Rua Álvaro Mullen da Silveira, 104 – Centro – Florianópolis – SC – CEP 88.020-180                     67



               POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL              TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
                  

____________________________________________________________________

mento da frota, despesas públicas, e outros como diárias e despesas de menor vulto, as quais são es-

senciais ao funcionamento da 8ª SRPRF/SC. 

Cabe destacar que os gastos com os investimentos vieram de encontro as nossas necessida-

des, priorizando à atividade fim, com a renovação da frota, compra de mobiliário, aquisição equipa-

mentos operacionais,  equipamentos de inteligência, materiais para as atividades de saúde, além de 

equipamentos de telecomunicações e informática, sempre priorizando buscar melhores condições de 

trabalho e valorização dos servidores do órgão.

Em uma análise geral, constata-se que as programações das compras centralizadas e as des-

centralizações efetuadas pelo DPRF foram de grande proveito no que dizem respeito a esta Regio-

nal, em especial nas despesas de capital, conforme destaca-se nas ações de administração da unida-

de.

Relativamente as despesas correntes, entende-se necessária  maior atenção com as despesas 

continuadas, havendo urgência de esforços para a redução dos gastos com diárias e passagens, lem-

brando que a maior parte destes gastos é proveniente de demandas e convocações do DPRF, de 

modo a equilibrar o orçamento, possibilitando o encerramento do exercício sem a necessidade de 

contrair despesas de exercício anterior.

2.4.2. Execução Orçamentária de Despesas

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.

2.4.2.1Execução Orçamentária de Créditos originários da UJ 

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.

2.4.2.1.1 Despesas por Modalidade de Contratação

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.
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2.4.2.1.2 Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é feita 

pelo DPRF.

2.4.2.1.3 Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa

Não se aplica a esta Unidade Orçamentária, visto que a Programação Orçamentária é 
feita pelo DPRF.

2.4.2.2Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação

2.4.2.2.1 Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por movimentação

QUADRO A.2.11 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS CRÉDITOS 
RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO Valores em R$ 

1,00

Modalidade de Contratação Despesa Liquidada Despesa paga
2009 2010 2009 2010

Licitação 6028980,42 8520078,86 4638567,59 5570622,30
Convite - - - -
Tomada de Preços - - - -
Concorrência - - - -
Pregão 6028980,42 8520078,86 4638567,59 5770622,30
Concurso - - - -
Consulta - - - -

Contratações Diretas 703446,36 708259,11 664701,27 624547,78
Dispensa 487963,50 492398,39 474933,39 462109,18
Inexigibilidade 215482,86 215860,72 189767,88 162438,60

Regime de Execução Especial 1267,12 15241,78 1267,12 15241,78
Suprimento de Fundos 1267,12 15241,78 1267,12 15241,78

Pagamento de Pessoal 1117077,70 1241221,98 1117077,70 1241221,98
Pagamento em Folha - 52016,57 - 52016,57
Diárias 1117077,70 0,00 1117077,70 1189205,41

Outras 89375,63 134409,28 89315,63 105272,19
Fonte: SIAFI

2.4.2.2.2 Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por mo-
vimentação

QUADRO A.2.12 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA 
DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO Valores em R$ 

1,00

                     8ª SRPRF/SC - Rua Álvaro Mullen da Silveira, 104 – Centro – Florianópolis – SC – CEP 88.020-180                     69



               POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL              TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
                  

____________________________________________________________________

Grupos de Despesa
Despesa Empe-

nhada
Despesa Liquida-

da
RP não processa-

dos Valores Pagos

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010

1 – Despesas de Pessoal 69.388 52016,57 69.388 52016,57 0 0,00 69388,07 52.017

1º elemento de despesa 69.388 52016,57 69.388 52016,57 0,00 0,00 69388,07 52016,57

2º elemento de despesa - - - - - - - -

3º elemento de despesa - - - - - - - -

Demais elementos do grupo - - - - - - - -

2 – Juros e Encargos da Dívida - - - - - - - -

1º elemento de despesa - - - - - - - -

2º elemento de despesa - - - - - - - -

3º elemento de despesa - - - - - - - -

Demais elementos do grupo - - - - - - - -

3- Outras Despesas Correntes 7.453.090 7893999,73 6403561,45 6.954.061 1.049.528 939938,24 6340139,33
6644892,36

1º elemento de despesa 2.264.264 2.307.655 1.872.512 1.955.259 391.752 414.147 1.872.207 1.895.216

2º elemento de despesa 2.046.815 2.157.867 1.656.407 1.893.508 390.408 320.806 1.656.407 1.883.429

3º elemento de despesa 1.900.265 2.027.695 1.632.956 1.706.889 267.309 202.608 1.569.839 1.467.843

Demais elementos do grupo 1.241.746 1.400.783 1.241.686 1.398.405 60 2.378 1.241.686 1.398.405

Fonte: SIAFI

2.4.2.2.3 Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por mo-
vimentação

QUADRO A.2.13 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA 
DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO

Valores em R$ 
1,00

Grupos de Despesa
Despesa Empenha-

da Despesa Liquidada RP não processa-
dos Valores Pagos

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010
4 - Investimentos 417.670 2.673.195 101.402 1.059.997 316.268 1.613.198 101.402 1.059.997

1º elemento de despesa 409.741 2.500.481 93.473 1.015.035 316.268 1.485.445 93.473 1.015.035

2º elemento de despesa 7.928 170.564 7.928 44.962 0 125.602 7.928 44.962

3º elemento de despesa - 2.150 - - - 2.150 - -

Demais elementos do grupo - - - - - - - -

5 - Inversões Financeiras - - - - - - - -
1º elemento de despesa - - - - - - - -

2º elemento de despesa - - - - - - - -

3º elemento de despesa - - - - - - - -

Demais elementos do grupo - - - - - - - -

6 - Amortização da Dívida - - - - - - - -
1º elemento de despesa - - - - - - - -

2º elemento de despesa - - - - - - - -

3º elemento de despesa - - - - - - - -

Demais elementos do grupo - - - - - - - -

Fonte: SIAFI
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Análise crítica

Observa-se na análise dos registros contábeis que durante todo o exercício de 2010, não se 

registraram alterações significativas em relação às ações executadas no exercício de 2009, de forma 

que todas estas ações transcorreram estritamente dentro do planejado para 2010.

O contingenciamento no exercício afetou as despesas de caráter continuado, bem como a 

reforma e construção de novas unidades operacionais constantes no planejamento para o exercício 

de 2010.

Um dos fatores que comprometeu sobremaneira a execução orçamentária da unidade foi o 

grande quantitativo de contratos continuados firmados para um mesmo objeto, em virtude do certa-

me lançado por item, atendendo orientações do NAJ/SC.

Exemplo disso é a contratação do apoio administrativo para todas as unidades administrati-

vas do estado, Pregão nº 08/2009, o qual ao ser dividido por itens, desdobrou-se em 14 itens, e, após 

ampla disputa, originou 14 contratos com empresas, cada qual com uma empresa distinta, tornando-

se inviável face ao pequeno contingente de servidores e considerando a necessidade de indicar um 

gestor para cada contrato.

Cabe frisar que em virtude da grande demanda ainda temos diversos contratos aguardando 

a análise de repactuações do exercício findo, o que irá gerar despesas de exercício anterior.

Outro aspecto que sempre compromete à execução são os cortes no orçamento e a liberação 

de provisões muito próximo do final do exercício, o que infelizmente este ano nos deixou sem apor-

te orçamentário para cobertura das parcelas de dezembro de alguns contratos terceirizados, teleco-

municações e comutação de dados.

Esta prática impossibilitou a execução integral das provisões descentralizadas, pois a con-

centração de recursos liberados pouco tempo antes do final do exercício, aliado a  falta de pessoal e 

pregoeiros qualificados, necessários a realização dos inúmeros certames licitatórios, não possibili-

tam tempo hábil para a instrução processual e todos os trâmites do certame, haja vista a complexi-

                     8ª SRPRF/SC - Rua Álvaro Mullen da Silveira, 104 – Centro – Florianópolis – SC – CEP 88.020-180                     71



               POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL              TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
                  

____________________________________________________________________

dade advinda dos prazos e recursos necessários.

Também o grande volume de inscrições em restos a pagar de 2009 prejudicou a liberação 

de financeiro para pagar as despesas contraídas no exercício de 2010.

Do ponto de vista positivo o DPRF passou a descentralizar o Orçamento ao nível de ele-

mento de despesas e permitiu a suas desconcentradas a alteração de Quadro de Descentralização de 

Despesa, desde que dentro de mesma ação e restringindo alguns casos, decisão esta que veio facili-

tar a execução do orçamento, dando maior autonomia e mobilidade para a unidade. Sendo inclusive, 

um dos principais motivos que colaboraram para que a unidade diminuísse a despesa de exercício 

anterior.

Em contrapartida às restrições orçamentárias, ocorreu um aumento nas despesas de investi-

mentos, proveniente de parcerias firmadas com outros órgãos, nos permitindo a compra de equipa-

mentos, materiais permanentes e reformas de postos, melhorando a qualidade e condições nas insta-

lações da Sede, Delegacias e Postos.

Diante dos demonstrativos apresentados, bem como levando em conta o aumento nos res-

tos a pagar, quer seja pela demora na entrega dos bens e ou serviços, ou no aceite executado pelos 

gestores dos contratos, observa-se que o exercício de 2010 irá provocar grande impacto no exercício 

seguinte, no que tange ao quantitativo de inscrições em restos a pagar e despesas de exercício ante-

rior, vindo a comprometer os recursos orçamentários e financeiros do exercício de 2011.

2.4..3. Indicadores Institucionais

2.4.3.1. Programa 0663

Para o Programa 0663 foram definidos como indicadores a Sensação de Segurança, verifi-

cada a partir da Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais e da Taxa de Variação de Acidentes nas 

Rodovias Federais.

A Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais decorre da análise do número de mortes 
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ocorridas em acidentes de trânsito nas rodovias federais no ano relativo à 10.000 veículos da frota 

nacional (efetividade), tendo como responsável pelo cálculo a Coordenação Geral de Operações.

No que tange a Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais, faz-se análise do nú-

mero de acidentes ocorridos nas estradas federais no ano por 10.000 veículos da frota nacional 

(efetividade), sendo responsável pelo cálculo a Coordenação Geral de Operações.

A Sensação de Segurança resulta da verificação do percentual de pessoas que se sentem se-

guras a partir do levantamento de determinada amostra (efetividade), mediante pesquisa conduzida 

pela Coordenação Geral de Operações.

2.4.3.2. Programa 1386

Para o Programa 1386, adota-se como indicador o Coeficiente de Adequação das Instala-

ções Físicas, com o qual se pretende medir percentual de unidades com estrutura física, de dados, de 

comunicações e de viaturas adequadas (eficácia).

Observa-se o COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS, como 

sendo igual a média resultante do total de postos adequados fisicamente, mais o total de postos ade-

quados quanto à tecnologia da informação, mais o total de postos adequados quanto a viaturas: Icaif 

= (pafi + pati + pavi)/3

2.4.3.3. Programa 0750

O Apoio Administrativo é um programa comum a todos os órgãos da Administração Públi-

ca Federal, sendo que para este tipo de programa não existem metas físicas.
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4. PARTE A, ITEM  4, DO ANEXO I I  DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010.

4.1 Pagamentos e cancelamentos de Restos a Pagar de exercícios anteriores

 QUADRO A.4.1 - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES Valores em R$ 
1,00

Restos a Pagar Processados

Ano de Inscri-
ção

Montante Inscri-
to

Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos acu-
mulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2010

2009 63.422,12 - 62.316,60 1.105,52

2008 - - - -

Restos a Pagar não Processados

Ano de Inscri-
ção

Montante Inscri-
to

Cancelamentos 
acumulados

Pagamentos acu-
mulados

Saldo a Pagar em 
31/12/2010

2009 1.365.795,80 58.281,66 1.297.353,98 10.160,16

2008 2.743.161,73 59.312,11 2.669.369,62 14.480,00

Observações:

Fonte: NUOFI
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5. Parte A, item 5, do Anexo I I  da DN TCU n.º 107, de 27/10/2010.

5.1 Composição do Quadro de Servidores Ativos

5.1.1   Composição do Quadro de Recursos Humanos - Situação apurada em 31/12/2010

Tipologias dos Cargos Lotação Ingressos 
em 2010

Egressos 
em 2010Autorizada Efetiva

1 Provimento de cargo efetivo - - - -
1.1 Membros de poder e agentes políticos - - - -
1.2 Servidores de Carreira - - - -
1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 464 3 10
1.2.2 Servidor de carreira em exercício descen-

tralizado - - - -

1.2.3 Servidor de carreira em exercício provi-
sório - - - -

1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e 
esferas - - - -

1.3 Servidores com Contratos Temporários - - - -
1.4 Servidores Cedidos ou em Licença - - - -
1.4.1 Cedidos - 1 - 1
1.4.2 Removidos - 2 3 5
1.4.3 Licença remunerada - - - -
1.4.4 Licença não remunerada - - - -
2 Provimento de cargo em comissão - - - -
2.1 Cargos Natureza Especial - - - -
2.2 Grupo Direção e Assessoramento supe-

rior - - - -

2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 1 - -
2.2.2 Servidor de carreira em exercício descen-

tralizado - - - -

2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - -
2.2.4 Sem vínculo - - - -
2.2.5 Aposentado - 239 4 4
2.3 Funções gratificadas - - - -
2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 34 - -
2.3.2 Servidor de carreira em exercício descen-

tralizado - - - -

2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - -
3 Total - 741 10 20
Fonte: SIAPE

5.1.2  Composição do Quadro de Recursos Humanos por faixa etária - Situação apurada em 
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31/12/2010

Tipologias do Cargo
Faixa Etária (anos)

Até 30 De 31 a 
40 

De 41 a 
50 

De 51 a 
60 

Acima de 
60 

1. Provimento de cargo efetivo - - - - -
1.1. Membros de poder e agentes políti-

cos - - - - -

1.2. Servidores de Carreira 34 208 197 57 4
1.3. Servidores com Contratos Temporá-

rios - - - - -

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - 1 - -
2. Provimento de cargo em comis-

são - - - - -

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - -
2.2. Grupo Direção e Assessoramento Su-

perior - - - 1 -

2.3. Funções gratificadas - - - - -
Fonte:SIAPE

QUADRO A.5.3 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR FAIXA ETÁRIA - 
SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010

Tipologias do Cargo
Nível de Escolaridade

1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento de cargo efetivo

1.1. Membros de poder e agentes políti-
cos

1.2. Servidores de Carreira 5 206 255

1.3. Servidores com Contratos Temporá-
rios

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença 1

2. Provimento de cargo em comissão

2.1. Cargos de Natureza Especial 1

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 
Superior

2.3. Funções gratificadas 34

LEGENDA
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Nível de Escolaridade

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro 
grau; 5 - Segundo grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Gradua-
ção; 8 – Mestrado; 9 - Doutorado; 10 - Não Classificada.

Fonte: SIAPE

5.2 Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas

QUADRO A.5.4 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES INATIVOS - SITUAÇÃO APURADA EM 
31/12/2010

Regime de proventos / Regime de aposentadoria Quantitativo de 
Servidores

Aposentadorias em 
2010

1 Integral - -

1.1 Voluntária 227 3

1.2 Compulsório 3 1

1.3 Invalidez Permanente - -

1.4 Outras - -

2 Proporcional - -

2.1 Voluntária - -

2.2 Compulsório - -

2.3 Invalidez Permanente 9 -

2.4 Outras - -

Fonte: SIAPE

QUADRO A.5.5 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE INSTITUIDORES DE PENSÃO - SITUAÇÃO APURADA 
EM 31/12/2010

Regime de proventos originário do servidor Quantitativo de Be-
neficiários

Pensões concedidas 
em 2010

1. Integral 48 0

2. Proporcional 50 6

Fonte: SIAPE
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5.3 Composição do Quadro de Estagiários

QUADRO A.5.6 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS

Nível de esco-
laridade

Quantitativo de contratos de estágio vigentes Custo do exercício

(Valores em R$ 1,00)1º Trimes-
tre

2º Trimes-
tre

3º Trimes-
tre

4º Trimes-
tre

Nível superior - - - - -

• Área 
Fim

- - - - -

• Área 
Meio

10 10 9 7 42367,1

Nível Médio - - - - -

• Área 
Fim

- - - - -

• Área 
Meio

38 38 39 34 96822,44

Fonte: Arquivos Núcleo Legislação e Capacitação de Pessoal e CIEE

5.4 Quadro de custos de recursos humanos

Quadro de custos de recursos humanos nos exercícios de 2008, 2009 e 2010.
Valores em R$ 

1,00

Tipologias /
Exercícios

Vencimentos e 
vantagens fixas

Despesas Variáveis

TotalRetribuições Gratificações Adicionais Indenizações
Benefícios Assis-
tenciais e previ-

denciários

Demais 
despesas 

variá-
veis

Membros de poder e agentes políticos
2008 109.476.877 747.173 31.625.023 8.487.273 3.415.305 - - 153.751.651
2009 211.149.392 1.460.592 62.309.232 16.722.859 6.726.496 - - 298.368.570
2010 52.901.081 221.708 6.898.751 1.948.717 1.985.368 - - 63.955.625

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão
2008 - - - - - - - -
2009 - - - - - - - -
2010 - - - - - - - -

Servidores com Contratos Temporários
2008 - - - - - - - -
2009 - - - - - - - -
2010 - - - - - - - -

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença
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2008 - - - - - - - -
2009 - - - - - - - -
2010 - - - - - - - -

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial
2008 - - - - - - - -
2009 - - - - - - - -
2010 - - - - - - - -

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior
2008 46.654 - 9.841 2.607 7.969 - - 67.069
2009 48.505 - 4.042 0 9.056 - - 61.602
2010 48.505 - 4.042 1.347 3.774 - - 57.668

Servidores ocupantes de Funções gratificadas
2008 - - - - - - - -
2009 - - - - - - - -
2010 - - - - - - - -

Fonte: SIAPE e relatórios anteriores.
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5.5 Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra

QUADRO A.5.8 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENE E VIGILÂNCIA 
OSTENSIVA

Unidade Contratante

Nome: 8ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

UG/Gestão: 200125 CNPJ:

Informações sobre os contratos

Ano 
do 

con-
trato

Área Nat

Identi-
fica-

ção do 
Con-
tra-to

Empresa Contra-
tada

(CNPJ)

Período con-
tratual de exe-
cução das ati-
vidades con-

tratadas

Nível de Escolaridade exi-
gido dos trabalhadores 

contratados
Sit.

F M S

Início Fim P C P C P C

2006 V O 012/2006 82.949.652/0001-31 01/01/07 31/12/11 0 0 12 12 0 0 P

2006 V O 013/2006 05.449.286/0001-00 01/01/07 31/12/11 0 0 21 21 0 0 P

2005 L O 009/2005 00.482.840/0001-38 15/12/05 14/12/11 38 38 0 0 0 0 P

Observação: As contratações estão em total concordância com os preceitos estabelecidos pelo 
Acórdão TCU n.º 1.520/2006-P

LEGENDA

Área: 

1. Apoio Administrativo Técnico e Operacional;

2. Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

3. Serviços de Copa e Cozinha;

4. Manutenção e conservação de Bens Móveis;

5. Serviços de Brigada de Incêndio;

6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;

7. Outras.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
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Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

Fonte: SAF

QUADRO A.5.9 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA

Unidade Contratante

Nome: 8ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

UG/Gestão: 200125 CNPJ:

Informações sobre os contratos

Ano 
do 

con-
trato

Área Nat

Identi-
fica-

ção do 
Con-
trato

Empresa Contra-
tada

(CNPJ)

Período con-
tratual de exe-
cução das ati-
vidades con-

tratadas

Nível de Escolaridade exi-
gido dos trabalhadores 

contratados
Sit.

F M S

Início Fim P C P C P C

2009 1 O 011/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/10 0 0 2 2 0 0 E

2009 1 O 012/2009 08.294.692/0001-30 01/01/10 31/12/10 0 0 13 13 0 0 E

2009 2 O 013/2009 84.965.706/0001-88 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2009 1 O 014/2009 10.565.981/0001-78 01/01/10 31/12/11 0 0 2 2 0 0 P

2009 1 O 015/2009 84.965.706/0001-88 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2009 1 O 016/2009 84.965.706/0001-88 01/01/10 31/12/11 0 0 3 3 0 0 P

2009 1 O 017/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/10 0 0 1 1 0 0 E

2009 1 O 019/2009 08.294.692/0001-30 01/01/10 31/12/10 0 0 1 1 0 0 E

2009 1 O 020/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2009 1 O 021/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2009 1 O 022/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2009 1 O 023/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2009 1 O 024/2009 03.589.152/0001-60 01/01/10 31/12/11 0 0 1 1 0 0 P

2010 1 O 012/2010 05.233.652/0001-90 01/09/10 31/12/10 0 0 1 1 0 0 P

Observação: As contratações estão em total concordância com os preceitos estabelecidos pelo 
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Acórdão TCU n.º 1.520/2006-P

LEGENDA

Área: 

1. Apoio Administrativo Técnico e Operacional;

2. Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

3. Serviços de Copa e Cozinha;

4. Manutenção e conservação de Bens Móveis;

5. Serviços de Brigada de Incêndio;

6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;

7. Outras.

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

Fonte: SAF

QUADRO A.5.10 - DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL CONTRATADO MEDIANTE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA

Identificação do Con-
trato Área Qtd. Unidade Administrativa 

009/2005 7 38 8ª SRPRF/SC

012/2006 8 12 8ª SRPRF/SC

013/2006 8 21 8ª SRPRF/SC

011/2009 1 2 8ª SRPRF/SC

012/2009 1 13 8ª SRPRF/SC

013/2009 2 1 8ª SRPRF/SC

014/2009 1 2 8ª SRPRF/SC
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015/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

016/2009 1 3 8ª SRPRF/SC

017/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

019/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

020/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

021/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

022/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

023/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

024/2009 1 1 8ª SRPRF/SC

012/2010 1 1 8ª SRPRF/SC

LEGENDA

Área:

1. Apoio Administrativo Técnico e Ope-
racional;

2. Manutenção e Conservação de Bens 
Imóveis;

3. Serviços de Copa e Cozinha;

4. Manutenção e conservação de Bens 
Móveis;

5. Serviços de Brigada de Incêndio;

6. Apoio Administrativo – Menores Aprendizes;

7. Higiene e Limpeza;

8. Vigilância Ostensiva;

9. Outras.

Fonte: SAF
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5.6 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos

Absenteísmo:

O controle de faltas na 8ª SRPRF/SC é realizado pelo comunicado de frequência enviado 

pelas chefias imediatas, com reflexo nos lançamentos cadastrais e financeiros.

No exercício de 2010, tivemos a ocorrência de 31 (trinta e um) dias de falta envolvendo 05 

(cinco) servidores.

Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais:

Com a implantação do SIASS – Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor, 

todo o acompanhamento dos atestados médicos, licenças para tratamento de saúde e acidentes de 

trabalho é realizado pelo portal  SIASS, no sítio www.siapenet.gov.br ,  no módulo Siape Saúde, 

onde é armazenado todas as informações sobre os afastamentos. Todavia dispomos apenas do aces-

so administrativo, para consultas e demais dados estatísticos dos afastamentos decorrente de aciden-

te de serviço e doenças ocupacionais.

Rotatividade:

A rotatividade no âmbito da 8ª SRPRF/SC é irrisória, dada a carreira do Policial Rodoviá-

rio Federal e a estabilidade no serviço público.

Educação Continuada:

O programa de capacitação é formulado pela Coordenação de Ensino no DPRF, sendo exe-

cutada no âmbito das regionais pelo Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal.

Satisfação e Motivação:

Pesquisa de satisfação e avaliação da motivação dos servidores faz parte do Programa Mi-

chel Figueiredo como parte do Projeto Servidor Saudável, escolha Racional e Viável - PROSSERV, 

sendo executado continuadamente em todas as delegacias da 8ª SRPRF/SC pelos Patrulhas da Saú-

de com previsão de término em maio de 2012.
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Disciplina:

Não existe qualquer indicador na área de Recursos Humanos sobre disciplina no trabalho. 

No caso da 8ª SRPRF/SC a disciplina e correspondente indicadores gerenciais, fica a cargo da Cor-

regedoria Regional e Comissão de Ética.

Desempenho Funcional:

Medido pela avaliação funcional da chefia imediata e conforme Decreto nº 84.669/80.

Níveis Salariais:

Atualmente definido pelo anexo III da nº 11.358/06, redação dada pela Lei nº 12.342/10, 

sem previsão de novas reposições salariais.

Demandas Trabalhistas:

Poucas ocorrências, em sua grande maioria, de cunho sindical.
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7. PARTE A, ITEM  9, DO ANEXO I I  DA DN TCU Nº 107, DE 27/10/2010.

7.1 Estrutura de controles internos da UJ

QUADRO A.9.1 – ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais 
à consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu fun-
cionamento.

X

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por 
todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da uni-
dade. 

X

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente. X

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. X

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão 
postos em documentos formais.

X

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcioná-
rios e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 
procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta.

X

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de defini-
ções claras das responsabilidades.

X

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da 
UJ.

X

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resulta-
dos planejados pela UJ.

X

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados. X

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos 
objetivos e metas da unidade.

X

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou 
externa) envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identifi-
cação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção 
de medidas para mitigá-los.

X

                     8ª SRPRF/SC - Rua Álvaro Mullen da Silveira, 104 – Centro – Florianópolis – SC – CEP 88.020-180                     86



               POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL              TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
                  

____________________________________________________________________

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, 
de informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diver-
sos níveis da gestão. 

X

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identifi-
car mudanças no perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos 
ambientes interno e externo.

X

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a 
serem tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à 
tomada de decisão.

X

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos 
processos internos da unidade.

X

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar 
sindicância para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimen-
tos. 

X

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e 
inventário de bens e valores de responsabilidade da unidade. 

X

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, 
para diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabele-
cidas.

X

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e fun-
cionam consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.

X

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apro-
priado ao nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação.

X

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razo-
áveis e estão diretamente relacionados com os objetivos de controle.

X

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, docu-
mentada, armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequa-
das.

X

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de 
qualidade suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas.

X

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, pre-
cisa e acessível.

X

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos X
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Aspectos do sistema de controle interno Avaliação

diversos grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das res-
ponsabilidades de forma eficaz.

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárqui-
cos da UJ, em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda 
a sua estrutura.

X

Monitoramento 1 2 3 4 5

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado 
para avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo.

X

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequa-
do e efetivo pelas avaliações sofridas.

X

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melho-
ria de seu desempenho.

X

Considerações gerais:

LEGENDA

Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 
não aplicado no contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 
aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento des-
crito na afirmativa no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida:  Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 
aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válido.  Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 
aplicado no contexto da UJ.
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8. PARTE A, ITEM  10, DO ANEXO I I  DA DN TCU Nº 107, DE 27/10/2010.

8.1  Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis

QUADRO A.10.1 - GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS

Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5

1. A UJ tem incluído critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações 
que levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e 
descarte dos produtos e matérias primas.

• Se houver concordância com a afirmação acima, quais critérios de sustenta-
bilidade ambiental foram aplicados?

X

2. Em uma análise das aquisições dos últimos cinco anos, os produtos atual-
mente adquiridos pela unidade são produzidos com menor consumo de matéria-
prima e maior quantidade de conteúdo reciclável.

X

3. A aquisição de produtos pela unidade é feita dando-se preferência àqueles 
fabricados por fonte não poluidora bem como por materiais que não prejudicam 
a natureza (ex. produtos de limpeza biodegradáveis).

X

4. Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considera-
da a existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e 
produtoras (ex: ISO), como critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição 
de produtos e serviços.

• Se houver concordância com a afirmação acima, qual certificação ambien-
tal tem sido considerada nesses procedimentos?

X

5. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que colaboram para 
o menor consumo de energia e/ou água (ex: torneiras automáticas, lâmpadas 
econômicas).

• Se houver concordância com a afirmação acima, qual o impacto da aquisi-
ção desses produtos sobre o consumo de água e energia?

X

6. No último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos reciclados (ex: papel 
reciclado).

• Se houver concordância com a afirmação acima, quais foram os produtos 
adquiridos?

Papel reciclado.

X
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Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5

7. No último exercício, a instituição adquiriu veículos automotores mais efici-
entes e menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos.

• Se houver concordância com a afirmação acima, este critério específico uti-
lizado foi incluído no procedimento licitatório?

X

8. Existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutili-
zação, reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga).

• Se houver concordância com a afirmação acima, como essa preferência tem 
sido manifestada nos procedimentos licitatórios?

X

9. Para a aquisição de bens/produtos é levada em conta os aspectos de durabi-
lidade e qualidade de tais bens/produtos.

X

10.Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de en-
genharia, possuem exigências que levem à economia da manutenção e opera-
cionalização da edificação, à redução do consumo de energia e água e à utiliza-
ção de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.

X

11.Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem 
como sua destinação, como referido no Decreto nº 5.940/2006.

X

12.Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas entre os servidores vi-
sando a diminuir o consumo de água e energia elétrica.

• Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 
campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?

X

13.Nos últimos exercícios, a UJ promoveu campanhas de conscientização da 
necessidade de proteção do meio ambiente e preservação de recursos naturais 
voltadas para os seus servidores.

• Se houver concordância com a afirmação acima, como se procedeu a essa 
campanha (palestras, folders, comunicações oficiais, etc.)?

X

Considerações Gerais:
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Aspectos sobre a gestão ambiental Avaliação

Licitações Sustentáveis 1 2 3 4 5

LEGENDA

Níveis de Avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 
não aplicado no contexto da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 
aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento des-
crito na afirmativa no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 
aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 
aplicado no contexto da UJ.
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9. PARTE A, ITEM  11, DO ANEXO I I  DA DN TCU Nº107, DE 27/10/2010

9.1  Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial

QUADRO A.11.1 – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL DE PROPRIEDADE 
DA UNIÃO

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PRO-
PRIEDADE DA UNIÃO DE RESPONSA-

BILIDADE DA UJ

EXERCÍCIO 2009 EXERCÍCIO 2010

BRASIL

UF 1 34 34

Florianópolis (Sede - Garajão) 2 2

São José (Morro do Avaí – Pedreira - 1ª Del) 3 3

Biguaçu 1 1

Palhoça 1 1

Itapema 1 1

Rancho Queimado 1 1

Tubarão (2ª Del - Posto) 2 2

Araranguá 1 1

Paulo Lopes 1 1

Joinville (3ª Del - Posto) 2 2

Barra Velha 1 1

Guaramirim 1 1

São Francisco do Sul 1 1

Rio do Sul (4ª Del - Posto) 2 2

Blumenau 1 1

Lages (5ª Del) 1 1

Capão Alto 1 1

Ponte Alta 1 1

Mafra (6ª Del) 1 1

Rio Negrinho 1 1
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Santa Cecília 1 1

Joaçaba (7ª Del) 1 1

Campos Novos 1 1

Vargem Bonita 1 1

Concórdia 1 1

Chapecó (8ª Del) 1 1

Xanxerê 1 1

Maravilha 1 1

Subtotal Brasil 34 34

EXTERIOR
PAÍS 1 0 0

cidade 1 0 0

Subtotal Exterior 0 0

Total (Brasil + Exterior) 34 34

Fonte: SPIUNET

 

QUADRO A.11.2 – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL LOCADOS DE 
TERCEIROS

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS 

DE TERCEIROS PELA UJ

EXERCÍCIO 2009 EXERCÍCIO 2010

BRASIL
UF 1 1 1

São José 1 1

Subtotal Brasil 1 1

EXTERIOR
PAÍS 1 0 0

cidade 1 0 0

Subtotal Exterior 0 0

Total (Brasil + Exterior) 1 1

Fonte: SPIUNET

QUADRO A.11.3 – DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA UNIÃO SOB 
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RESPONSABILIDADE DA UJ

UG RIP Regime

Estado 
de 

Con-
serva-

ção

Valor do Imóvel
Despesa com 

Manutenção no 
exercício

Valor Histó-
rico

Data da 
Avaliação

Valor Rea-
valiado Imóvel Insta-

lações

200125 São José 8327 00061.500-0 21 3 594.979,69 12/05/2010 594.979,69 - -

200125 Biguaçu 8045 00011.500-6 21 3 391.823,32 12/05/2010 599.293,74 - -

200125 Itapema 8163 00003.500-7 21 3 490.800,85 12/05/2010 659.387,91 - -

200125 R Queimado 8281 00001.500-0 21 3 239.408,88 12/05/2010 327.196,65 - -

200125 Tubarão Posto 8367 00036.500-2 21 3 92.931,49 12/05/2010 166.553,64 - -

200125 Araranguá 8027 00051.500-6 21 3 271.104,26 12/05/2010 285.351,03 - -

200125 Paulo Lopes 8241 00003.500-2 21 3 125.107,79 12/05/2010 186.797,64 - -

200125 Joinville 8115 00003.500-7 21 3 80.621,86 12/05/2010 107.530,31 - -

200125 Barra Velha 8041 00009.500-2 21 3 341.562,24 12/05/2010 573.252,64 - -

200125 Guaramirim 8127 00003.500-0 21 3 87.575,32 12/05/2010 132.709,55 - -

200125 Rio Sul 8291 00025.500-9 21 3 59.854,88 05/11/2009 203.964,25 - -

200125 Blumenau 8047 00025.500-9 21 3 147.524,50 12/05/2010 199.886,83 - -

200125 Capão Alto 8183 00046.500-6 21 3 49.749,83 12/05/2010 84.106,73 - -

200125 Ponte Alta 8261 00003.500-7 21 3 59.621,34 12/05/2010 114.054,48 - -

200125 Rio Negrinho 8295 00011.500-5 21 3 91.869,10 12/05/2010 237.044,15 - -

200125 Santa Cecília 8305 00003.500-2 21 3 65.942,79 12/05/2010 106.221,29 - -

200125 Campos Novos 8069 00008.500-7 21 3 48.606,59 12/05/2010 75.421,54 - -

200125 Concórdia 8083 00017.500-1 21 3 70.390,60 12/05/2010 112.087,93 - -

200125 Xanxerê 8383 00008.500-1 21 3 66.793,51 12/05/2010 100.999,16 - -

200125 Maravilha 8205 00006.500-2 21 3 86.122,42 12/05/2010 149.098,65 - -

200125 Vargem Bonita 8077 00005.500-1 21 3 77.108,12 12/05/2010 135.220,87 - -

200125 Itaiópolis 8159 00005.500-0 21 7 41.767,81 12/05/2010 41.767,81 - -

Total 0,00 0,00

Fonte: SPIUNET

DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 

RIP: É o código de Registro Imobiliário Patrimonial – RIP do imóvel gerado de acordo com lei de 
formação estabelecida pela SPU. 
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Regime: 
1 – Aquicultura 12 – Em regularização – Outros
2 – Arrendamento 13 – Entrega – Adm. Federal Direta
3 – Cessão – Adm. Federal Indireta 14 – Esbulhado (Invadido)
4 – Cessão – Outros 15 – Imóvel Funcional
5 – Cessão – Prefeitura e Estados 16 – Irregular – Cessão
6 – Cessão Onerosa 17 – Irregular – Entrega
7 – Comodato 18 – Irregular – Outros
8 – Disponível para Alienação 20 – Locação para Terceiros
9 – Em processo de Alienação 21 – Uso em Serviço Público
10 – Em regularização – Cessão 22 – Usufruto Indígena
11 – Em regularização – Entrega 23 – Vago para Uso

Estado de Conservação: 
1 – Novo 5 – Reparos Importantes
2 – Muito Bom 6 – Ruim
3 – Bom 7 – Muito Ruim (valor residual)
4 – Regular 8 – Sem Valor

Análise crítica:

1.  Sede Administrativa da 8ª SRPRF/SC - encontra-se sob o regime de CONTRATO DE CES-
SÃO DE USO por tratar-se de área parcial do imóvel RIP 8105 00224.500-1, área total de 7.817,78 
m2, o qual foi avaliado em 01/01/2001 em R$ 6.463.692,12.

O imóvel encontra-se em uso compartilhado entre os órgãos 8ª SRPRF/SC, DNPM e  DNIT, sendo 
que a esta UJ cabe o uso de 2.573,20 m².

2.  Garajão do Estreito - Imóvel Uso compartilhado do imóvel situado à rua Felipe Neves, 261, 
bairro Estreito, Município de Florianópolis/SC, terreno com área de 4.827, 10 m², com formalização 
do TERMO DE ENTREGA DE PARCELA DO IMÓVEL, visto que coube a esta UJ parte do imó-
vel, ou seja, de 1.646,61 m² e as benfeitorias somando um total de 727,27 m² de área construída, 
com a entrega sendo processada nos autos do Processo nº 04972.002510/2004-17 da Gerência Re-
gional do Patrimônio da União em Santa Catarina..

3.  Morro do Avaí – Imóvel situado as margens da BR 101, KM 207, Morro do Avaí – São José, 
compreendendo grande área com oito edificações em estado precário de utilização, com formaliza-
ção da entrega sendo processada nos autos do Processo nº 04972.004645/2010-65 da Gerência Re-
gional do Patrimônio da União em Santa Catarina.

4. Stand de Tiro na Av. Das Torres – Imóvel com área de 60.984 m², situado na Rua Pedro Blunn, 
Avenida das Torres, sem número, Barreiros, São José, com formalização da entrega sendo processa-
da nos autos do Processo nº 05022.004614/2003-87 da Gerência Regional do Patrimônio da União 
em Santa Catarina.
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5. 1ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na BR 101, KM 204, 
Barreiros, São José, SC, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o DNER 
(extinto) e a 8ª SRPRF/SC.

6. 2ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na BR 101, KM 336, 
Tubarão, SC, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o DNER (extinto) e a 
8ª SRPRF/SC.

7. 3ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na BR 101, KM 39, 
São Marcos,  Joinville,  SC,  com formalização de  CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre  o 
DNER (extinto) e a 8ª SRPRF/SC.

8. 4ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na BR 470, KM 141, 
nº 5600, Rio do Sul, SC, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o DNER 
(extinto) e a 8ª SRPRF/SC.

9. 5ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na Rua Getúlio Var-
gas nº 515 / Lages SC, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o DNER 
(extinto) e a 8ª SRPRF/SC.

10. 6ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na rua Cel. José Se-
veriano Maia, nº 111 / Mafra, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o 
DNER (extinto) e a 8ª SRPRF/SC.

11. 7ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na BR 282, KM 391, 
Joaçaba, SC, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o DNER (extinto) e a 
8ª SRPRF/SC.

12. 8ª Delegacia PRF – Imóvel compartilhado com a 16ª UNIT/DNIT, situado na BR 282, KM 539, 
Chapecó, SC, com formalização de CONTRATO DE CESSÃO DE USO entre o DNER (extinto) e 
a 8ª SRPRF/SC.

13. Posto de Fiscalização de São Francisco do Sul - Empréstimo em regime de comodato, do imó-
vel de propriedade da ACISFS, matriculado sob nº R.1-32.243, L2, do Registro de Imóveis da 1ª 
Circunscrição da Comarca de São Francisco do Sul, localizado às margens da BR-280, Km 08, 
constituído de terreno e construção em alvenaria, em perfeitas condições de uso e habitação para a 
instalação de uma base operacional da 8ª SPRF-SC.
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10 . PARTE A, ITEM  12, DO ANEXO I I  DA DN TCU Nº 107, DE 27/10/2010. 

10.1  Gestão de Tecnologia da Informação (TI) 

QUADRO A.12.1 – GESTÃO DE TI DA UJ

Quesitos a serem avaliados
Avaliação

1 2 3 4 5

Planejamento

1. Há planejamento institucional em vigor ou existe área que faz o planeja-
mento da UJ como um todo. X

2. Há Planejamento Estratégico para a área de TI em vigor. X

3. Há comitê que decida sobre a priorização das ações e investimentos de TI 
para a UJ. X

Recursos Humanos de TI

4. Quantitativo de servidores e de terceirizados atuando na área de TI.
04 servidores 

   02 terceirizados

5. Há carreiras específicas para a área de TI no plano de cargos do Órgão/En-
tidade. X

Segurança da Informação

6. Existe uma área específica, com responsabilidades definidas, para lidar es-
trategicamente com segurança da informação. X

7. Existe Política de Segurança da Informação (PSI) em vigor que tenha sido 
instituída mediante documento específico. X

Desenvolvimento e Produção de Sistemas

8. É efetuada avaliação para verificar se os recursos de TI são compatíveis 
com as necessidades da UJ. X

9. O desenvolvimento de sistemas quando feito na UJ segue metodologia de-
finida. X

10. É efetuada a gestão de acordos de níveis de serviço das soluções de TI do 
Órgão/Entidade oferecidas aos seus clientes. X

11. Nos contratos celebrados pela UJ é exigido acordo de nível de serviço. X

Contratação e Gestão de Bens e Serviços de TI
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12. Nível de participação de terceirização de bens e serviços de TI em rela-
ção ao desenvolvimento interno da própria UJ. 25,00%

12. Na elaboração do projeto básico das contratações de TI são explicitados 
os benefícios da contratação em termos de resultado para UJ e não somente 
em termos de TI. X

13. O Órgão/Entidade adota processo de trabalho formalizado ou possui área 
específica de gestão de contratos de bens e serviços de TI. X

14. Há transferência de conhecimento para servidores do Órgão/Entidade re-
ferente a produtos e serviços de TI terceirizados? X

Considerações Gerais:

O planejamento institucional estratégico da TI fica impossibilitado para a UJ, visto que esta não é 
Unidade Orçamentária e depende das descentralizações orçamentárias do DPRF. Este sim possui 
um planejamento estratégico da TI a fim de alcançar a integração, o controle e a padronização das 
unidades descentralizadas a nível nacional.

Quanto a participação de terceirização de bens e serviços de TI em relação ao desenvolvimento 
interno da própria UJ, cabe salientar que as terceirizações de serviço, destinam-se apenas a contra-
tação dos serviços de técnicos de informática, a fim de prestarem o atendimento mais simples e 
imediato, a exemplo também dos contratos de manutenção firmados no final do exercício, que se 
destinam a manutenção dos equipamentos de radio e outsoursing de impressão.

A gestão de bens e serviços da UJ e executada exclusivamente pelos servidores do órgão designa-
dos e treinados para a função, haja vista não haver no quadro de servidores da PRF, o cargo espe-
cifico relacionado a TI.

LEGENDA

Níveis de avaliação:

(1) Totalmente inválida: Significa que a afirmativa é integralmente NÃO aplicada ao contex-
to da UJ.

(2) Parcialmente inválida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da 
UJ, porém, em sua minoria.

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento des-
crito na afirmativa no contexto da UJ.

(4) Parcialmente válida: Significa que a afirmativa é parcialmente aplicada ao contexto da 
UJ, porém, em sua maioria.

(5) Totalmente válida: Significa que a afirmativa é integralmente aplicada ao contexto da UJ.
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12. PARTE A, ITEM  15, DO ANEXO I I  DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010.

Não houveram determinações e recomendações exaradas em acórdãos do TCU ou  reco-

mendações apresentadas em relatórios de auditoria do órgão de controle interno (OCI) que fiscaliza 

a 8ª SRPRF, no exercício de 2010. 

12.1. Deliberações do TCU atendidas no exercício

Não houveram determinações e recomendações exaradas em acórdãos do TCU ou  reco-

mendações apresentadas em relatórios de auditoria do órgão de controle interno (OCI) que fiscaliza 

a 8ª SRPRF, no exercício de 2010. 

12.2. Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício

Não houveram determinações e recomendações exaradas em acórdãos do TCU ou  reco-

mendações apresentadas em relatórios de auditoria do órgão de controle interno (OCI) que fiscaliza 

a 8ª SRPRF,  pendentes de atendimento no exercício de 2010.

12.3. Recomendações do OCI atendidas no exercício

Não houveram determinações e recomendações exaradas em acórdãos do TCU ou  reco-

mendações apresentadas em relatórios de auditoria do órgão de controle interno (OCI) que fiscaliza 

a 8ª SRPRF, no exercício de 2010. 

12.4. Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício

Não houveram determinações e recomendações exaradas em acórdãos do TCU ou  reco-

mendações apresentadas em relatórios de auditoria do órgão de controle interno (OCI) que fiscaliza 

a 8ª SRPRF, pendente de atendimento no final do exercício de 2010.
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13. PARTE B, ITEM  1, DO ANEXO I I  DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010

13.1 Declaração com Ressalva

QUADRO B.1.2 - DECLARAÇÃO DO CONTADOR COM RESSALVA

DECLARAÇÃO DO CONTADOR COM RESSALVA
Denominação completa (UJ) Código da UG

8ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL/SC 200125

Declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orça-
mentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 
4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial 
da unidade jurisdicionada que apresenta Relatório de Gestão, EXCETO no tocante a:

a)falta de registro da depreciação dos bens móveis adquiridos no exercício de 2010, em 
desacordo com a Macrofunção SIAFI 02.30.30 – Reavaliações, redução e Valor Recuperável, Depre-
ciação, Amortização e Exaustão na Adm. Direta da União, Autarquias e Fundações.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.

Local Brasília-DF Data 09 de março de 2011
Contador 

Responsável José Carlos Gomes CRC nº DF 9.261/O-7
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14. PARTE A, ITEM  7, DO ANEXO I I  DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010.

14.1 Declaração de Conformidade com art. 19 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE
Denominação completa (UJ): Código da UG:
8ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL/SC 200125

Declaro que as informações referentes a contratos, bem como sobre convênios, contratos 

de repasse e termos de parceria firmados estão disponíveis e atualizadas, respectivamente, no Sis-

tema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG e no Sistema de Gestão de Convê-

nios, Contratos de Repasse e Termos de Parceria - SICONV, conforme estabelece o art. 19 da Lei 

nº 11.768, de 14 de agosto de 2008.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

Local Florianópolis-SC Data 28 de março de 2011

Responsável NADJA CLAUDIA LOPEZ VIANNA Função Chefe da SAF
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15. PARTE A, ITEM  8, DO ANEXO I I  DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010.

15.1 Informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas na Lei nº 8.730, de 10 

de novembro de 1993, relacionadas à entrega e ao tratamento das declarações de bens e ren-

das

Em decorrência dos esforços em adequar os procedimentos da UJ a fiel cumprimento dos 

preceitos legais, dentre os quais o de zelar pela qualidade, legalidade e responsabilidade fiscal da 

gestão dos recursos públicos no Poder Executivo, esta administração considerou imprescindível a 

imediata aplicação dos preceitos instituídos pela Portaria Interministerial MP/CGU Nº 298, de 6 de 

setembro de 2007, como forma de dar ampla transparência aos seus atos.

Esta Portaria tem por objetivo desburocratizar o processo de apresentação de declaração de 

bens e valores que compõe o patrimônio privado do agente público, exigido no art. 13 da Lei n° 

8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993.

A Lei n.º 8429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 

administração pública direta, indireta ou fundacional, em seu art. 13 condicionam à posse e o exer-

cício de agente público a apresentação de declaração de bens e valores que compõem o seu patrimô-

nio privado.

De forma a trazer maior eficiência, economia e racionalidade ao processo, a Portaria esta-

beleceu que todo agente público, no âmbito do Poder Executivo Federal, como forma de atender aos 

requisitos constantes no art. 13 da Lei n° 8.429, 2 de junho de 1992, e no art. 1º da Lei nº 8.730, 10 

de novembro de 1993, deverá autorizar o acesso, por meio eletrônico, às cópias de suas Declarações 

de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física, com as respectivas retificações, apresenta-

das à Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da Fazenda, ou, apresentar anualmente, 

em papel, Declaração de Bens e Valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arqui-

vada no Serviço de Pessoal competente.

Tendo a Portaria entrado em vigor em setembro de 2007, esta regional não mediu esforços 

para adequar o quadro de servidores aos ditames, implantando a sua execução já no exercício de 
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2008.

Cabe salientar que no exercício de 2010 a Portaria foi cumprida na integralidade, constan-

do nos assentamentos que dos 498 servidores lotados na UJ, 437 autorizaram o acesso as suas de-

clarações e 56 estão comprometidos em entregar anualmente uma cópia do seu ajuste anual, restan-

do apenas 05 servidores pendentes por motivos específicos.

A declaração de bens compreende móveis, imóveis, semoventes, dinheiro, título, ações, e 

qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, incluindo os bens e valores patrimoniais do 

cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a sua dependência econômi-

ca.
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RESULTADOS E CONCLUSÕES

O Relatório de Gestão contempla os resultados operacionais e os índices de satisfação obti-

dos em função das metas programadas, bem como, o impacto alcançado em função das ações de-

sempenhadas.

Contempla, também, o grau de eficácia e efetividade perseguido pela Organização, consi-

derando a sua estrutura atual e atrelados aos recursos consignados e consequentemente aplicados, 

cujos resultados obtidos subsidiam a tomada de decisões no que concerne à gestão.

Para sua elaboração, foram utilizados como instrumentos norteadores o Plano Plurianual – 

PPA, o Orçamento autorizado na LOA e os relatórios de atividade das diversas áreas da Administra-

ção da Superintendência. Essa perspectiva macro e com acompanhamento setorizado vem evoluin-

do gradativamente, principalmente diante das inovações trazidas pelo SIGPLAN e os Coordenado-

res de Ação, de sorte que a abordagem está centralizada na Gestão de Programas e Ações.

Com o presente documento, a 8ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal encerra o 

exercício, enaltecendo sua missão institucional de zelar pela segurança pública nas rodovias e estra-

das federais como processo permanente de gestão, pela prática da responsabilidade social, desenvol-

vendo e promovendo ações sociais comprometidas com a segurança, a cidadania e a integridade fí-

sica e patrimonial dos usuários das rodovias federais.

A exemplo do que ocorre em toda a administração do poder executivo, houveram cortes no 

orçamento que comprometeram o cumprimento das obrigações contratuais, aquisições e contrata-

ções necessárias ao desempenho da atividade fim desta administração.

O contingenciamento de recursos, política rotineira adotada pela área financeira do gover-

no federal, sempre dificultou a disponibilidade orçamentária para aquisição de produtos e serviços.

O desempenho das atividades do órgão, consoante os seus compromissos com a segurança 

pública e valorização da vida, bem como a dedicação institucional as normas constitucionais e regi-

mentais, consolida um rol de norteadores que conferem à UJ um perfil institucional que a qualifica 

como executora de múltiplas políticas de ações sociais e um compromisso direto para com a socie-

dade brasileira.
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Entretanto, para que as atividades desempenhadas por essa Regional acompanhem o nível 

de exigência gerado pelo aumento e diversificação das demandas sociais, fazem-se necessárias me-

didas de reestruturação dos quadros e ingresso de novos policiais e servidores mediante concurso 

público, bem como majoração dos recursos investidos para possibilitar a execução destas ativida-

des.

Análise crítica

Ao idealizar o modelo do profissional da segurança pública necessário as atuais circunstân-

cias do sistema de segurança pública brasileiro, o policial deve necessariamente ser um aplicador 

imparcial da lei, relacionando-se com os cidadãos a partir da neutralidade e da objetividade desse 

ideal de serviço.

Ou seja, cabe-lhe cumprir os deveres oficiais segundo os procedimentos rotinizados, inde-

pendentemente de inclinações pessoais e a despeito das necessidades do público não enquadradas 

pela lei.

Firma-se, portanto, a imagem do policial como um indivíduo tecnicamente habilidoso, alta-

mente treinado e extremamente eficiente, com equipamento adequado e bastante, exercendo a ativi-

dade de agente da lei e da ordem na guerra contra o crime.

A consolidação deste modelo profissional, leva à construção de um padrão de policiamento 

que se estabelece firmado na capacitação total do policial, no seu treinamento continuado em téc-

nicas e conhecimentos, além de equipamentos eficazes para prevenção, controle ou coerção.

Diante deste quadro não há como afastar que toda e qualquer ação com vistas a modifica-

ção do atual quadro da segurança pública, passa necessariamente, antes de mais nada, pelo investi-

mento nos órgãos de segurança publica.

Campanhas educativas, conscientização social e investimentos no setor, não terão sentido 

de ser, sem a presença policial, que é um dos mais importantes inibidores da criminalidade.

É cediço que a sociedade, desde sua tenra formação, bem como suas instituições, foram es-
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truturadas em torno de princípios e valores que envolvem o desejo de segurança nas relações sociais 

como um todo, inclusive, com avaliação de riscos, levando à necessidade de uma ordem jurídica 

que garanta segurança às relações estabelecidas.

É por ser próprio da sociedade o receio e a necessidade de proteção, que a segurança públi-

ca precisa ser garantida pelo Estado, o que levou à nossa ordem constitucional a tratá-la como direi-

to fundamental e social de elevada importância.

Para que o objetivo de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio seja alcançado, a força policial poderá atuar tanto de forma preventiva como de forma 

repressiva, a depender do caso concreto, de forma a limitar os desvios comportamentais que afron-

tem o Estado Democrático de Direito.

A polícia é, portanto, uma espécie de superego social indispensável em culturas urbanas, 

complexas e de interesses conflitantes, contendedora do óbvio caos a que estaríamos expostos na 

absurda hipótese de sua inexistência.

Por isso não se conhece sociedade que se mantenha sem a existência do poder de polícia.

Cuidar da segurança pública, da liberdade de ir e vir do cidadão, que este não seja molesta-

do ou saqueado, e da garantia de integridade física e moral de todos, é dever do Estado (representa-

do pela força policial) e responsabilidade de todos, um pacto com o rol mais básico dos direitos hu-

manos, os quais devem ser garantidos à sociedade em geral. É com este fim, que a soberania popu-

lar confere ao Estado (força policial) a função para o uso da força, quando necessário e no atendi-

mento do interesse público.

Por outra esteira de nada adianta colocar nas rodovias um policial despreparado que não te-

nha em si a capacidade e os recursos necessários a dar uma resposta imediata e eficaz no combate a 

criminalidade e atendimento à sociedade.

A 8ª SRPRF/SC pretende com estes argumentos, demonstrar a importância que a força po-

licial assume no seio da sociedade e a necessidade de maciços investimentos na formação, capacita-

ção, remuneração e equipamento das forças policiais.

Não passa de utopia alguém pensar que pode uma sociedade evoluir ou se manter sem a 
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presença de órgãos policiais, estes imprescindíveis à própria manutenção e preservação do Estado 

de Direito.

Além do mais, a segurança pública é um tipo de atividade e por este motivo necessita, 

como em qualquer outra atividade, de logística eficiente e capaz de atender as demandas da função 

a ser desempenhada.

A sociedade em si possui a necessidade de um mínimo de segurança jurídica, e aí se insere 

a segurança pública, como desdobramento daquele, para perfeita harmonia e paz nas relações so-

ciais que desenvolvem cotidianamente.

LUIS CARLOS PADILHA
Superintendente Regional Interino da 8ª SRPRF/SC
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ANEXOS

Declaração do Contador
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Declaração de conformidade Lei 11.768
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Relatório emitido pelo órgão de correição com a descrição sucinta dos fatos apurados
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RELATÓRIO EMITIDO PELO ÓRGÃO DE CORREIÇÃO

Este relatório contém a descrição sucinta dos fatos apurados ou em apuração pelas co-
missões de inquérito em processos administrativos disciplinares instaurados na unidade juris-
dicionada no período, com o intuito de apurar dano ao erário, fraudes ou corrupção.

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.002.185/2008-31 ORDEM SEQUENCIAL 1
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 17 DATA DO ATO 25/01/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.008.789/2003 ORDEM SEQUENCIAL 2
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 18 DATA DO ATO 25/01/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Processo revisional de PAD que culminou com a demissão do servidor 
por corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
X Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$
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NÚMERO DO PROCESSO 08.666.006.928/2004-18 ORDEM SEQUENCIAL 3
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 25 DATA DO ATO 05/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Retenção irregular de documentos

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.650.001.178/2000-33 ORDEM SEQUENCIAL 4
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 29 DATA DO ATO 08/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.656/2007-95 ORDEM SEQUENCIAL 5
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 30 DATA DO ATO 18/02/10
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FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupçao

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.657/2007-30 ORDEM SEQUENCIAL 6
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 31 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção/improbidade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
X Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.755/2007-77 ORDEM SEQUENCIAL 7
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 32 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção/improbidade – procedimento arquivado por litis-
pendência

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento
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REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.004.037/2006-99 ORDEM SEQUENCIAL 8
TIPO DE PROCESSO X Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 33 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.007.355/2006-10 ORDEM SEQUENCIAL 9
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 34 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Indícios de corrupção – prisão em flagrante

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.873/2004-94 ORDEM SEQUENCIAL 10
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
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ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 35 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Dano em veículo durante remoção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.806/2006-80 ORDEM SEQUENCIAL 11
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 36 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução X Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.031/2006-39 ORDEM SEQUENCIAL 12
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 37 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa X Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado
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JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.002.056/2008-42 ORDEM SEQUENCIAL 13
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 38 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa X Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.852/2009-21 ORDEM SEQUENCIAL 14
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 39 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução X Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.653/2007-11 ORDEM SEQUENCIAL 15
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TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória
Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar

ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 40 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução X Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.872/2009-54 ORDEM SEQUENCIAL 16
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 41 DATA DO ATO 18/02/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Participação em ato de corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.001.393/2005-70 ORDEM SEQUENCIAL 17
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 296 DATA DO ATO 30/12/09
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção
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SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA X MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.961/2005-77 ORDEM SEQUENCIAL 18
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 53 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Constrangimento ilegal

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.008.249/2005-64 ORDEM SEQUENCIAL 19
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 54 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
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Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.024/2006-37 ORDEM SEQUENCIAL 20
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 55 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.027/2006-71 ORDEM SEQUENCIAL 21
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 56 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.029/2006-60 ORDEM SEQUENCIAL 22
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
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NÚMERO DO ATO 57 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.434/2006-88 ORDEM SEQUENCIAL 23
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 58 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.007.003/2004-94 ORDEM SEQUENCIAL 24
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 59 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
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Penalidade Prescrita X Arquivamento
REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.002.513/2007-18 ORDEM SEQUENCIAL 25
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 60 DATA DO ATO 08/03/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.011.923/2009-11 ORDEM SEQUENCIAL 26
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 75 DATA DO ATO 09/04/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível falta de urbanidade entre servidores

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.659.002.684/2005-74 ORDEM SEQUENCIAL 27
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória
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Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 102 DATA DO ATO 10/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.978/2008-77 ORDEM SEQUENCIAL 28
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa X Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 103 DATA DO ATO 10/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Acidente com veículo oficial

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.704/2005-83 ORDEM SEQUENCIAL 29
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 104 DATA DO ATO 10/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO- Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
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CESSO Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado
JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD

Penalidade Prescrita X Arquivamento
REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.376/2005-10 ORDEM SEQUENCIAL 30
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 105 DATA DO ATO 10/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.002.185/2008-31 ORDEM SEQUENCIAL 31
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 107 DATA DO ATO 11/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$
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NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.656/2007-95 ORDEM SEQUENCIAL 32
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 108 DATA DO ATO 11/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.657/2007-30 ORDEM SEQUENCIAL 33
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 109 DATA DO ATO 11/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
X Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.000.755/2007-77 ORDEM SEQUENCIAL 34
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 110 DATA DO ATO 11/05/10
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FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.004.037/2006-99 ORDEM SEQUENCIAL 35
TIPO DE PROCESSO X Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 111 DATA DO ATO 11/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.007.355/2006-10 ORDEM SEQUENCIAL 36
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 112 DATA DO ATO 11/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento
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REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.172/2008-13 ORDEM SEQUENCIAL 37
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 113 DATA DO ATO 11/05/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.927/2000-98 ORDEM SEQUENCIAL 38
TIPO DE PROCESSO X Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 131 DATA DO ATO 10/06/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.658.000.031/2004-80 ORDEM SEQUENCIAL 39
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
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ATO INSTAURADOR Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 150 DATA DO ATO 28/06/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.025/2006-81 ORDEM SEQUENCIAL 40
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 151 DATA DO ATO 28/06/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.006.165/2008-39 ORDEM SEQUENCIAL 41
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 172 DATA DO ATO 09/07/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possíveis irregularidades em contratação de obras

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado
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JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.008.377/2008-51 ORDEM SEQUENCIAL 42
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 174 DATA DO ATO 12/07/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível abuso de autoridade

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.001.083/2010-12 ORDEM SEQUENCIAL 43
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 203 DATA DO ATO 12/08/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Utilização indevida de bem público

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.001.700/2010-80 ORDEM SEQUENCIAL 44
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TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória
Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar

ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 205 DATA DO ATO 12/08/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Faltas ao serviço

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.009.557/2010-74 ORDEM SEQUENCIAL 55
TIPO DE PROCESSO X Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 229 DATA DO ATO 10/09/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)
SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.004.803/2010-00 ORDEM SEQUENCIAL 46
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa X Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 254 DATA DO ATO 15/10/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Danos ao patrimônio
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SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.004.943/2010-70 ORDEM SEQUENCIAL 47
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 255 DATA DO ATO 15/10/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Denúncia de valimento do cargo
em proveito de outrem

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.005.468/2010-59 ORDEM SEQUENCIAL 48
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 277 DATA DO ATO 05/11/10
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Acidente com veículo oficial

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
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Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.012.648/2010-97 ORDEM SEQUENCIAL 49
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO DATA DO ATO
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Acidente com veículo oficial

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

X Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento Processo Julgado

JULGAMENTO Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.001.024/2002-34 ORDEM SEQUENCIAL 50
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
NÚMERO DO ATO 279 DATA DO ATO 10/12/09
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

autorização indevida para realização de serviços técnicos de con-
serto

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

NÚMERO DO PROCESSO 08.666.003.630/2005-37 ORDEM SEQUENCIAL 51
TIPO DE PROCESSO Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Adm. Disciplinar
ATO INSTAURADOR X Portaria Ordem de Serviço Outros (especificar)
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NÚMERO DO ATO 169 DATA DO ATO 13/07/09
FATO APURADO 
(descrição suscinta)

Possível corrupção

SITUAÇÃO DO PRO-
CESSO

Instrução Indiciamento/Defesa Relatório
Encaminhado p/ Julgamento X Processo Julgado

JULGAMENTO X Absolvição Apenação Instauração de PAD
Penalidade Prescrita X Arquivamento

REMESSA DOS AUTOS PARA MPF AGU
Recomendação p/ inst de TCA Valor estimado do dano R$

LUIZ ADEMAR PAES
Superintendente Regional da 8ª SRPRF/SC
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